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BIIDJ'l'AI CONSTITUCIONAL. ADMINI STRATIVO. EDUCAÇÃO.
ENTIDADES DE COOPERAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEI
11.970/1997 DO ESTADO DO PARANÁ. PARAlJAEDUCAÇÃO. SERVIÇO SOCIAL
AUTÔNOMO. POSSIBILIDADE. RECURSOS PÚBLICOS FINANCEIROS
DESTINADOS À EDUCAÇÃO. GESTÃO EXCLUSIVA PELO ESTADO. AÇÃO DIRETA
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Na sessão plenária de 12 de abril de 2004. esta
Corte, preliminarmente e por dec í são unânime, não conheceu da
ação relativamente à Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Educação-CNTE. Posterior alteração da jurisprudência da Corte
acerca da legitimidade ativa da CNTE n~o altera o julgamento da
preliminar já concluído. Preclusc'lo. Legitimidade ativa do
Partido dos Trabalhadores reconhecida.

2. O PARANAEDUCAÇÃO é en t i daoe instituída com o fim de
auxiliar na Gestão do Sistema Estadual de Educação, tendo como
finalidades a prestação de apoio técnico, administrat.ivo.
financeiro e pedagógico, bem como o .upzimento e aperfeiçoamento
dos recursos humanos, administrativJs e financeiros da
Secretaria Estadual de Educação.

Como se vê, o PARANAEDUCAÇÃO ~em atuaçc'lo paralela a da
Secretaria de Educação e com esta coopera . sendo mero auxiliar
na execução da funçc'lo publica - Educação

3. A Coris t i t u i cào federal. no art. )7, XXI. determina
a obrigatoriedade de obediência aos procedimentos licitatórios
para a AdIr.inistraçc'lo Publ ica Direta e Indireta de qua Lque r u;JY
dos Poderes da Un i ào , dos estados, do Listrito Federal e do.
municípios. A mes~a regra nào existe para as entidades privadas
que atuam em colaboração com a Adm i n í s t r ocê o Públ i ca , como é o
caso do PARANAEDUCAÇAo.
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servidores públicos
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Constituiçilo, com a
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4. A cont ra t acão de empregados regidos pela CLT nao
ofende a Constituiçilo porque se trata de uma entidade de direito
privado.

No en t an to, ao pe rmi t i r que OS

estaduais optem pelo regime celetista
PARANEDUCACÃO, a norma viola o artigo 39 da
redaçilo em vigor antes da EC 19/1998.

5. Por fim, ao atribuir a uma entidade de direito
privado, 4e maneira ampla, sem restrições ou limitações. a
gestilo dos recursos f inancei r os do Estado dest i nados ao
desenvolvimento da educação, possibilitando ainda que a entidade
exerça a gerência das verbas públ i cas . externas ao seu
pat r i môni o , legitimando-a a tomar decisões autônomas sobre sua
aplicaçilo, a norma incide em inconstitucionalidade.

De fato, somente é possível ao Estado o desempenho
eficaz de seu papel no que toca à educacão se estiver apto a
determinar a forma de alocação dos recursos orçamentários de que
dispõe para tal atividade. Esta competência é exclusiva do
Estado, nilo podendo ser delegada a entidades de direito privado.

6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
parcialmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade
do artigo 19, § 3· da lei 11.970/1997 do estado do Paraná, bem
como para dar i nr erpreracão conforme à Consti t u i cão ao ar t igo
3·, I e ao artigo 11, incisos IV e VII do mesmo diploma legal,
de sor t e a entender-se que as normas de procedimentos e os
critérios de utilizacão e repasse de recursos financeiros a
serem geridos pelo PARANAEDUCACÃO podem ter como objeto,
unicamente, a parcela dos recursos formal e especificamente
alocados ao PARANAEDUCACÃO, ni!o abrangendo, em nenhuma hipótese,
a totalidade dos recursos públicos destinados à educaçilo no
Estado do Paraná.

Vistos, relatados e discutidas estes autos, acordam os
ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessilo Plenária, sob a
presidência do ministro Gilmar Mendes, na conformidade da ata d
julgamento e das notas taquigráficas, por maioria, em jul r
improcedente a açilo direta em relaci!o as disposições impugnadas,
exceto quanto ao ar t i ço 3·. inciso I; ao artigo 11, incisos 4· e
7', e ao artigo 19. § 3', todos da Lei n· 11.97011997, do Estad
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do Paraná.
(Relatar!.
Ministros
totalmente

vencidos os Senhores
que a julgava totalmente
Carlos Britto e Marco
procedente.

Ministros Mauricio Corrêa
improcedente. e os seuhores
Aurélio. que a julgavam

51F 102002

JOAQUI

08 de agosto de 2007.
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Açlo DIRBTA DE INCONSTITUCIONALIDA.DB 1.864-9 pAJIANÁ

RELATOR: MIN. MAURÍCIO coRRiA
REQUERENTE : CONFElJl·RN;Ao Ni,C IONI\L DOS TRARALIIADORES EM EDUCAÇÃO -

CN'I'F
ADVOGADeS : JUI,l,\N.\ ALVARENGA DA CUNIIA E OUTROS
REQUERI-N'n : PARTI DO DOS TRAHALIII\DORFS - 1'1'
ADVOGADOS : JOS( AN'lüN JO D JAS TOEOI.I.l E OUTROS
REQUERIDO: GOVERNADOR De ESTADe DO PARANÁ
ADVOGADO : M.o\RC JA Dl ECUEZ LEUZ 1NCER
REQUERIDA: ASSEMRI.f.:JA L!::CISI.ATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

•

O SBNBOR MINISTRO MAURÍCIO coRRÊA: A Confederação

Nacional dos Trabalhadores em Educação eNTE e o Partido dos

Trabalhadores propõem, na forma dos artigos 102, I, 'a', e 103, VIII

e IX, da Constituição Federal, ação direta de inconstitucionalidade

de dispositivos da Lei 11970, de 19 de setembro de 1997, do Estado

do Paraná, que instituiu o PARANAEDUCACÃO, cujo teor é o seguinte:

·Art. l' Fica instituido o PARANAEDUCAÇÃO, pessoa
juridica de direito privado, sob a modalidade de serviço
social autônomo, sem fins lucrativos, de interesse
coletivo, com a finalidade de auxiliar na Gestão do
Sistema Estadual de Educação, através da assistência
institucional, técnico-cientificai administrativa e
p<Jdagóg i ca . da apl i cação de recursos orçamen tári os
destinados pelo Governo do Estado, bem como da captação e
ger<Jnciam<Jnt o de recursos de entes públicos e
part icu ls ros nacionais e internacionais .•

"An. J' O PARANAEDUCAÇÃO tem por f i na) idade
proporcionar á população padrões elevados de ensino e
educaçào. competindo-lhe para seu eficaz desempenho:

I - gerir os recursos de qualquer natureza destinados ao
desenvolvimento da educação, em consoncincia com as
diretrizes programáticas do Governo do Estado:

( ... )

I
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111 constituir-se em instrumento de intermediação
administrat iva-financeira, visando compat: ibi I izar as
exigências das ent iaaâes de financiamento para o
desenvolvimento educacional eis -ceraccoriss í ces e às
necessidddes do Sistemd Estddud/ de Educação:

IV - contribuir pdrd a eficiente ep l i cação dos recursos
púb] i cos na éÍrea de âcsenvo 1v imento eâucec i one l ,
promovendo, para tanto, o suprimento e aperfeiçoamento
dos recursos humanos, admi n ist ra t i vos e f i nancei ros do
Sistemd fstadual de Educação:

V cldministrar Fundos Especiais existentes ou que
vcnnam a ser c r i eaos . no âmbi t o do S j s tema Est adua 1 de
Educação, na forma da l oq i s t eç ão e regulamentação
po r t; i nentes".

"Art. 6' - O socret.ár i o de Estado da Educaçào, além de
desempenhar as funções de Superintendente do
PARANAEDUCAÇÃO, é membro nato do Conselho de
Administraçào, de cujas reuniões participará sem direito
a voto".

de Estado da Administração; e
do Conselho Estadual de Educação'.

"Art. 7'
Administraçào
a)Secretário
blSecretéÍrio
clSecretéÍrio

Geral;
dlSecretário
elPresidente

São membros natos do
do PARANAEDUCAÇÃO, o:
de Estado da Educaçào;
de Estado da rdzenda;
de Estado do Planejamento e

Conselho de

Coordenaçào-

"Art. 11 - Ao Conselho de Administraçào compete:
I - aprovar o seu Regimento Interno;
11 fixar diretrizes de aplicação dos recursos da

entidade. ad referendum do Governo do Estado do Paraná;
111 sugerir, com base em levantamento técnico. o

montante de recursos a serem colocados à disposição do
Sistema rstadual de Educação;

IV baixar normas de procedimentos e instruções
complementares disciplinadoras da aplicação dos recursos
financeiros internos e externos disponiveis;

( ... I
VI fixar condições de repasse dos empréstimos e

subempréstimos aos beneficiários. quando couber;
VI I - definir os critérios de uti 1ização e repasse dos

recursos a serem alocados pena as diversas entidades
envolvidas no Sistema Estadual de Educação',

2
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"Art. I ~ ( ... )
!i I' ( ... )
11 permitir ci Diretoria Executiva capacidade para

contratar, administrar e dispensar recursos humanos,
inclusive pura as atividades de ensino e pesquisa geridas
pelo PANANAFDUCAÇÃO, sob o regime da Consol idaçdo das
Leis do Trabalho (Cl.T) , de forma a assegurar a
preservação dos mais elevados e rigorosos padrões
técnicos de seus planos, programas, projetos e
atividades, bem como de seus produtos e serviços;

11 [ permitir ci Diretoria Executiva estabelecer
processo de compra de materiais e serviços mediante
procedimentos l ic i uu.or ios simplificados, observados os
pr inc ip i os inscritos nas Constituições e na l eq i s l ação
atinente em vigor, em especial a Lei Federal 8.666/93, ou
a que lhe vier suceder, publicando as normas em Diário
Oficial do Estado;

IV - fixar as condições de remuneração e de repasse de
receitas financeiras da entidade".

"Art. 16 ( ... )
§ l' O PARANAEDUCAÇÃO encaminhará, anualmente, à

Secretaria de Estado da Educação - SEED, que enviará à
Assembléia Legislativa do Estado, ate 31 de março de cada
ano, relatório circunstanciado sobre a execução de seus
planos, programas, projetos, atividades, produtos e
serviços, expressos em Planos de Ação Estratégica, nos
Planos Anuais e Plurianuais e nos correspondentes
orçamentos, com a prestaçiJo de contas dos recursos nele
aplicados, a avaliação do andamento do Contrato de Gestão
e as análises de desempenhos gerenciais cetrivo i s :.

"Are. 17 - Constituem receitas do PARANAEDUCAÇÃO:
I - dotações orçamentárias que lhe destinar o Poder

Publico estadual ou outras modalidades governamentais, na
forma do contrato de gestiJo;

( ... )

VII - receitas provenientes de alienação de bens móveis
e imóveis".

"Art. 18 - As ações do PARANAEDUCACÃO, compreendendo
todas as atividades administrativas e técnicas
relacionadas com planos, programas, projetos, produtos e
serviços, de sua responsabilidade, serão exercidas e
âosomponnadas por empregados reg i dos pe 1a Consol idação

3
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das t.e i s do Trabalho CLT e por terceiros, pessoas
jur iâ i cas ou t is i cas . observada a legislaçào em vigor".

"Ar t . 19 - ( ... )
.~ 3' - Os funcionc:il'ios púb l i cos estaducJis, sob regime

juridico unico, poderão optar pelo novo regime de
a Iterações de traba) ho do P,;RANM'DUCAÇÃO ( ... )",

"Ar t , 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover
as alterações orçamentárias necessárias para o presente
exercicio, de (orma a proporcionar cobertura orçamentária
para OS projetos e atividades a serem desenvolvidos pelo
P,;RANAEIJUCAÇ,\o- '

julgada à luz do quadro constitucional vigente quando da

Pretendem os requerentes, inicialmente, que a2,

I e i, sem considerar as modificações da chamada

ação seja

ed i ção da

"reforma

administrativa", A segu i r, sus ten tam que, com a cr i ação do

mencionado ente, o ensino públ i co no Estado será administrado por

uma pessoa jurídica de direito privado, implicando "a quebra e

relativização do regime de direito público ao qual deveria submeter­

se integralmente", por imposição constitucional. A educação é

serviço essencial que deve ser prestado pelo Estado sob o regime

exclusivo de direito público.

3. As demais razões deduzidas na inicial para justificar a

i nconst i tuc i ona I idade dos di spos i t i vos impugnados podem ser ass im

resumidas:

I A possi bi I idade de atuação do organismo junto ao

sistema educacional importará quebra da autonomia das universidades

estaduais (CF, artigo 207),

II - O órgào criado, pessoa jurídica de direito privado,

poderá receber, administrar, gerenciar e dar destinaçào aos recursos

públicos da educação no Estado do Paraná,

4

sem preencher os
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dai

IV e

Federal,

I, ] I I ,

requisitos exigidos pelo artigo 213 da Constituição

decorrendo a inconstitucional idade dos artigos ]O; 3',

V; I 1, ] I, ]v e v I, da I e i impugnada.

111 As previsões dos artigos 6' e I' permitem a

ocorrência de fraude a Constituição e desvio do poder legislativo.

dado Que não se adm i te a atuação da Administração fora do regime

jurídico de direito públ ico.

IV - O inciso i r r do § I', ao prever a possibilidade de

compra e venda de materiais por meio de processos licitatórios

simplificados, viola o artigo 37, XXI, da Carta Federal, assim como

a Lei Federal 8666/93, Que regula a referida d í spos í ção

constitucional.

V - A possibilidade de contratação de profissionais pelo

regime da Consolidação das i.e í s do Trabalho, prevista nos artigos 18

e 19, afronta as exigências constitucionais do regime jurídico único

e a acessibilidade pela via exclusiva do concurso público, não

estando a hipótese contemplada na excepcional idade da contratação

temporária.

VI - A instituição do PARANAEDUCAÇÃO, segundo as regras

de direito privado, embora destinada a prestação de serviço público,

permite a manipulação política das verbas públicas e da

administração de pessoal, vulnerando o postulado da moralidade

administrativa.

4. Pedem, ao final, a declaração de inconstitucionalidade de

toda a norma, por der i vação dos d í spos i ti vos expressamente

impugnados ou, em ordem sucessiva, a invalidação dos artigos I'; 3',

caput: e incisos r. 111, rv e v; 6'; 7'; I], incisos r r , lII, IV, VI

e VII; 1'), § l' e incisos r r . III e IV; 16, § I'; 17, I e VII; 18;

19, § 3'; e zz . da c i tada I e i (f I. 44).
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'J. O Fstado do Paraná man i festa-se pe l a improcedênc ia da

ação. vi~to que houve fiel observância ao processo legislativo.

inexistindo qualquer incompatibi I idade material com a constituição

Federal (fls. 120,1'J9), A Assembléia Legislativa também propugna

pela constitucional idade do diploma em causa. aduzindo que o órgão

em causa foi instituído segundo as regras de direito administrativo.

visando melhorar a eficácia da educação no Estado do Paraná (f l s .

73'>1239) .

6, Sem embargo da existência de pedido cautelar. entendi que

a questão. por sua relevância. deveria merecer julgamento definitivo

quando de sua submissão ao Tribunal. Por essa razão. determinei. na

forma do artigo 12 da Lei 9868/99. a remessa dos autos

sucessivamente à Advocacia-Geral da União e à Procuradoria-Geral da

RepGblica (fI. 241),

7. O AdvogadO-Geral da União Substituto. Dr. Walter do Carmo

Barletta, em mani t estacêo assinada em 14 de maio de 2002. r nvoca

irregularidade de representação dos requerentes. opinando. a seguir.

pela inadmissibilidade da ação. uma vez que fundada em textos

constitucionais não mais vigentes. alterados que foram pelas Emendas

Constitucionais 14/96 e 19/98, No mérito. sustenta a legitimidade do

ato. por enquadrar-se "na nova concepçào de Administraçào Públ ica

delineada pela Emenda Constitucional n" 19. de 1998" (fls. 243/2'>'»,

8. O Procurador-Geral da RepGblica, Professor Geraldo

Brindeiro. suscita preliminar de ilegitimidade ativa da Confederação

Nacional dos Trabalhadores em Educação. por não estar enquadrada na

hipótese prevista no inciso IX do artigo 103 da Constituição. assim

como a deficiência na representação dos requerentes, No mérito.

6
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mani festa-se pela improcedência da ação, nos termos do parecer de

fls. 7~/ :/69.

9. Conforme decidido na ADIOO 218'1, Gallotti, J. 24/05/00,

facultei aos autores o prazo de 20 (vinte) dias para a apresentação

de procuração com outorga de poderes e spec í f i cos para impugnar a

norma objeto da inicial (T l . 271). O Partido dos Trabalhadores fez

juntar aos autos o instrumento de fl. 2/5, atendendo a exigincia. Já

a confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação deixou

transcorrer in albis o prazo.

É o relatório, do qual deverão ser extraídas cópias para

distribuição aos Senhores Ministros.

7
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v O T O

o SBNHOR MINIBTRO IlIAURÍCIO colUlÊA (RBLATOR): Quanto a

pre l i mi na r susc i t ada pelo Ministério Públ ico Federal. tem razão o

I'a rquet . dai porque não conheço da açào no que concerne à

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação CNTE. A

referida entidade não detém legitimidade ativa ad causam. visto que

integrada. na forma de seu estatuto (artigo 3' f I . ~ I ), por

sindicatos e associações de classe. e não por federações. Verifico

que não houve qualquer alteração em seus estatutos. enquadrando-se a

hipótese na jurisprudência da Corte. consoante decisão proferida no

julgamento da ADI 19~3. Ilmar Galvão, DJ de 13/08/99. De qualquer

sorte. a requerente não se encontra regu larmente representada nos

autos, vicio processual que deixou de ser sanado no prazo que lhe

f o i f acu ltado.

2. Com relação ao Partido dos Trabalhadores, que também

subscreve a inicial, resulta patente sua legitimidade (CF, artigo

103, VIII). estando regular sua representação. Conheço da ação.

3. Inicialmente, cumpre ressaltar a inadmissibilidade da

pretensào do autor de que o exame jurídico do diploma legal se dê em

face do texto derrog<1do da Constituição Federal. o controle

concentrado de constitucionalidade faz-se, necessariamente, sob a

égide da ordem constitucional vigente. E tanto assim é que eventuais

alterações supervenientes à propositura da ação acarretam, em

conseqüênc i a, sua prej ud i c ia I idade. Nesse sen t ido a j ur i sprudênc i a

do Tr i buna I .

: "ArAo DU(r JA DI- JS('()~S 1II1ICk)NAI.II)I\DI; ( I" ac;àtl dirL'1J de nl1nsliluClllnJIlJ.lJc MI SI.' n:\da in...tnunl-'T1I(\
rundicamcntc IJúnC\1 ,lt, ~'.uth.· da k~illllJhJ.. de coueuucional Jc ah\.; D1nn.tll\(lS do 1'\\J4.:f Pú"h~l1 que rcnbam sidll cdnado .. \."111

8
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4. Dessa forma, o parâmeLro de afer i cão é o t.ext,o hoje em

vigor da CarLa da Repúbl i ca , observadas t odas as emendas havidas.

Inadmissível o pedido na fração em que requer que o confronto do

LexLO legal ocorra em face da redação revogada da ConsLituição.

Havendo impugnação, também, sob enfoque do texLO vigente, prossigo

na anál ise do pedido.

'>.

6.

° primeiro dispositivo impugnado tem o seguinte teor:

"Art. l' Fica instituido o PARANAEDUCAÇÃO, pessoa
juridica de direito privado, sob a modalidade de serviço
social autônomo, sem fins lucrativos, de interesse
coletivo, com a finalidade de auxiliar na Gestão do
Sistema Estadual de Educação, através da assistência
institucional, t.écn i co-cient iti ce, administrativa e
pedagógica, da apl icação de recursos orçamentários
destinados pelo Governo do Estado, bem como da captação e
gerenciamento de recursos de entes públicos e
particulares nacionais e internacionais.'

Como visto, a lei estadual sub examine instituiu o

"PARANAEDUCAÇÃO , pessoa juddica de direito privado, sob a

modalidade de serviço social autônomo, sem fins lucrativos, de

interesse coletivo, com a finalidade de auxiliar na gestão do

Sistema Estadual de Educação'. ° requerente sustenta que a educação

é dever do Estado e, enquanto serviço públ í co , deve ser prestado

exc l us i vament.e sob o regime de direito público, nào admitindo essa

espécie de co-gestào privada. Alega que a implantação desse sistema

de "relativização' da educação pública importa violação aos artigos

20'>; 20", ceput , 208, ceput: e incisos 1. 11 e § 1'; 209, incisos I e

r r . 212, § 3'; e 213, todos da Constituição Federal. Nào prosperam,

entretanto, as razões deduzidas na inicial.

momento aatcrior eo J..t \·I~~Tk:ld..Lt (·,\n''l1I!1,ü~.\tI ...,}'I cuja CgiJL" fi'l instduraJ" o controle n\lnnali\t1 ahstralt'" (I\IlI ". CdSt. Ik MeI!ll,
H.IJ 1-1; .1 ~'J) Na mceua linha deentendimento t.:ih:·"'C a R" 1.l11. t'ého UM;J. H.I J 11M 51~; xm .pl(. Pertence. H. U 1-40 01(11'. entre
t'utrn.. lul~.lJtl ..

9
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). A I e i em cotejo de f i no a entidade criada como serviço

social autônomo, pessoa jurídica de direito privado, como não

poder i a deixar de ser cm virtudc do disposto no artigo 240 da

cons t i tu i cão . Por outro lado, é voz dominante na doutrina que os

cntcs dc coopcração não integram a administração pública, nem

direta. nem indirctd.

8. Conforme observou o Procurador-Geral da Repúbl í ce , com

suporte na autorizada doutrina de Hely Lopes Meirelles e Maria

Zanella di Pietro, os serviços sociais autônomos são entes

paraestatais cujo objetivo é promover a cooperação com o Poder

Público no desempenho de suas atribuições. Com personalidade de

direito privado, prcstam assistência ao Estado e são mantidos por

meio de dotações orçamentárias ou contribuições parafiscais. Estão

sujeitos à prestação de contas dos recursos públicos que recebem

para sua manutenção, sendo que seus servidores, sujeitos ao regime

privado de emprego, equiparam-se aos funcionários públicos

exclusivamente para fins de responsabilidade criminal por delitos

funcionais.

9. Nesse contexto, a criação da entidade paraestatal, longe

de promover a privatização da educação públ ica no Estado do Paraná,

destinou-se tão-somente a auxi 1 i ar os órgãos estatais, di rigidos

pela Secretaria de Educação, na gestão do sistema educacional,

objctivando proporcionar à sociedade padrões elevados de ensino e

educação. Impossível confundir assistência gerencíal prestada ao

A::-:'. 24: Ficam ressalvadas do disposto r:o art. 195 as atuais contribuições
çorq;u: ser ~d S dos empregadores sotre a f olha de Sã 1ar i os. des ti r.adas às &Dtidado.
privada. do aorvlço aociel e de forma;30 profisslonal vinculadas de sistema
s i nd i ce . .
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Poder Público por ente de direito privado. com o ensino facultado à

iniciativa privada previsto no artigo 1.09 da Carta da República.

10. Resulta evidente que a educaç êo públ i ce continua sob a

r c sponsab i 1 idade do Estado do Paraná. não havendo c oq i t.a r e so de

transferência do dever constitucional de oferecer ensino público à

população. Como dito. a finalidade do órgão criado é auxiliar o

Estado a cumprir a obrigação preconizada no artigo 20S da

Constituiçào - "A educação. direito de todos e dever do Estado' - e

nào lhe subtrair a missào estatal. Ademais. o próprio caput do

artigo 20S da CF acrescenta que a educação ·será promovida e

incentivada com a colaboração da sociedade'.

11. Nem no atual ordenamento cons t i t uc i ona l cabe considerar

os serviços SOCiaiS autônomos como entidades da administraçào

indireta. visto que os incisos XIX e XX do artigo 37 da Constituição

enumeram exaustivamente o rol das pessoas jurídicas que a compõem:

autarquia. empresa pública. sociedade de economia mista. fundação. e

suas subsidiárias. Os serviços sociais são entes de cooperação.

classificados como paraestatais. caminhando ao lado do Estado para o

desempenho de atividades de interesse público ou social.

12. F:quivoca-se o requerente ao alegar que o PARANAEDUCACÃO.

por ser pessoa jurídica de direito privado. passaria a traçar as

diretrizes básicas do ensino estadual sem vinculação alguma com a

Administração Pública. É que o Estado moderno tem envidado todos os

esforços para planejar políticas de curto. médio e longo prazo a fim

de ajustar-se ao galopante crescimento da tecnologia nos diversos

campos de sua atividade. como é a educação.

11
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13. Ninguém nega que os serviços soc i a i s St:NAC, SESC, SESI e

SENAI têm contribuído, há décadas, para o aperfeiçoamento da

formação de comerciários e i ndus t.r i á r i os . A exemplo deles, vào-se

criando novas entidades voltadas para outras categorias, como os

trabalhadores ruraIS,

(SENAR, SENAT e SEBRAE).

rodoviários e pequenos c microempresários

14. Nào há negar que, modernamente, o Direito PGblico,

conforme salienta Caio Tácito, levou a "curva ascendente da expansão

da ação direta do Estado na atividade econômica e social a seu ápice

no inicio da década de 80 ( ... l , e mais recentemente à "expressiva

valorização da iniciativa privada em áreas peculiares à iniciativa

estatal"

l'i. Essas mudanças que o Estado sofreu no último quartel do

século com marcas indeléveis no papel que desempenha perante a

sociedade, foi bem retratada pelo publ i c i s t a mexicano Miguel Acosta

Romero, que antevê, em diversos países, entre os quais o Brasi I, a

constitucionalizaçào dessas alterações, uma vez que 'vivem épocas de

câmbio profundo, nos aspectos políticos. no papel que desempenha o

Estado na sociedade do final do século vinte, de seu

redimensionamento. da redefinição de prioridades e aspectos

importantes da vidú social, de formação de novos sistemas de

Estados. de presença de interesses e forças reais de poder em nivel

nacional e internacional (empresas multinacionais ou

transnacionais). A essa mudança política. física, geográfica e

econômica correspondem também mutações constitucionais".

4 .. "l a .. MutJ(hln~.. dl' il\shl.JI\lr; cn la Última IX'1.:,JJ.i 11t:1 Sig.11I XX", hJ Porrua. Me-JÚ1, DF. I IN.'. r.l~ I. apULJ J)i(\~ll de b~UL'lrcl.lll

MI'l'\:lra Sc.11'. "NatW\:14 Jurt..1I(J ,",,1S S\.·rvi~I" ~'(I.1IS AUIt'OIlml'S". lUlA. 10; KO)

12
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I~. Nessa vlsào moderna e dinâmica é que o requerido promoveu

parceria com pessoa jurídica de direito privado por ele mesmo

instituída, como forma de administrar a transição da atuação

predominantemente do Estado no campo da educaçào pública para

inseri-la no mundo da real idade das t.re ns f o rrnacóe s advindas, quer

queira quer não, com o pragmatismo da globalização e

competitividade, de que se assenhoreou a hodierna atividade humana,

sem que com isso, contudo, perca o Estado do Paraná o controle e

comando do ensino público no âmbito de seu território.

17. A inicial rebela-se contra essa parceria, alegando que 'a

fuga desse regime jurídico Ide Direito Público) importará em

retirada do Estado deste setor, deixando sua prestaçào

exclusivamente em campo da iniciativa privddd" (f l . 16), com o fim

da obrigatoriedade de ministrar gratuitamente o ensino fundamental e

ausente a garant ia de universal i zar progress i vamente o ensino médio

gratuito (CF, artigo 208, I e 11). Acrescenta que 'se ao Estddo d

prestaçào da educaçào é um dever, por se tratar de campo em que atua

preferencialmente, não pode retirar-se dele, eximindo-se de seu

dever const.i tuc i ona 1, deixando-o ao encargo do setor privado. cuja

atuação é meramente facultativa" (fI. 17).

18. Creio que se chegaria a convicção da

inconstitucionalidade da lei em questão se a Carta Fundamental

tivesse incluído a educação entre as atividades estatais

indelegáveis, como é a justiça, a segurança, a fiscalização de

tributos e a diplomacia. Entretanto. segundo ficou explicitado. o

artigo 20~ da Carta de 1988 dispõe. expressamente. que a educação é

13
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dever do ~stado e será desenvolvida com a colaboraçAo da sociedade.

enquanto seu artigo 709 franqueia o ensino à iniciativa privada.

19. De outra sorte. peca o requerente em seu raciocínio de

ter como verdadeira a assertiva de que o serviço social, por ser

pessoa jurídica de direito privado. irá substituir o Estado no que a

constituiçâo lhe impõe como dever. Ora. sabe-se e é cediço que a

delegaçAo, uma das formas de descentralização. transfere para a

pessoa administrativa, ainda que de direito privado, uma parcela da

atividade estatal, sem que com isso se esvazie sua competência

constitucional. Essa transferência pode ser efetuada mediante lei,

contrato ou mesmo unilateralmente. Na hipótese, tratando-se de

delegação legal, com maior razão fica afastado o temor exacerbado de

futuros desmandos da entidade delegatária, visto que qualquer

cidadão dispõe de meios para coibi-los mediante ajuizamento de ação

pr6pr ia.

20. A propósito, os receios quanto à atuação futura da

instituição criada, tão reiterados na petição inicial, como por

exemplo, a privatização definitiva do magistério estadual e a

utilização irregular dos recursos públicos, se comprovadas,

caracterizariam evidente desvio de finalidade. passíveis de apuração

e correção, não apenas na esfera administrativa reservada aos 6rgãos

de controle interno e aos Tribunais de Contas, mas, sobretudo,

perante o Poder Judiciário, por meio de ações cabíveis. Não podem,

porém, tais argumentos, decorrentes de simples suposições, dar

amparo a inval idação da norma por suposta incompatibi 1 idade com a

constituição Federal.

21. Insisto no fato de que seria questionável a delegação de

poder estatal apenas se o serviço social não fosse pesuoa

14
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administrativa, mas simples ente privado. sem compromisso com o bem

comum, desobrigado de toda e qualquer prestaçào de contas a
Administraçào Pública. Da leitura da inicial, vê-se que o

requerente retratou, indevidamente. o PARANAFDUCAÇÃO com esse

perfi 1. contaminando suas ponderações com premissas inaplicáveis ao

caso concreto. Inexiste. dessa forma, qualquer afronta aos artigos

20~, 208 e 209 da Constituição Federal.

2? . F: de notar-se, também, que a inicial. na parte em que

indica o artigo 3" e aeu. inciaoD I, 111, rv e V, da lei ........

como ofensivos aos

re4era1, considera a

artigo. ~1~, I 3", • ~13,

entidade em debate totalmente

da Conetituiç&o

desvinculada da

Administração Pública, motivo pelo qual não poderia assumir funções

estatais. Eis o teor dos dispositivos:

• "Art. 3' O PARANAEDUCAÇÃO tem por f i nal idade
proporcionar à população padrões elevados de ensino e
educação, competindo-lhe para seu eficaz desempenho:

I - gerir os recursos de qualquer natureza destinados
ao desenvolvimento da educação, em consonância com as
diretrizes programáticas do Governo do Estado:

( ... )

I II - const i tui r-se em i nstrumento de intermediaçdo
administrativa-financeira. visando compatibilizar as
exigências das entidades de financiamento para o
desenvolvimento educacional às características e às
necessidades do Sistema Estadual de Educação:

IV contribuir para a eficiente aplicação dos
recursos publicos na área de desenvolvimento educacional.
promovendo. para tanto. o suprimento e aperfeiçoamento
dos recursos humanos. administrativos e financeiros do
Sistema Estadual de Educação:

V - administrar Fundos Especiais existentes Ou que
venham a ser criados. no âmbito do Sistema Estadual de
Educação, na forma da 1egi s 1ação e regulamentação
per t: i ncnt es".

1 ~
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//~



107
ADI 1.864 / PR

13. Novamente sem razào o requerente. que confunde vinculação

com subord i nacao h i e r ár qu i ca , conforme lecionou o mestre Hely Lopes

Me i re II cs .

"Assim. os serviços sociais autônomos. como entes de
cooperação. do gênero paraestatal. vicejam ao lado do
Estado e sob seu amparo. mas sem subordinação hierárquica
a qualquer autoridade públ i ce , ficando apenas vinculados
ao órgão estatal mais relacionado com suas atividades.
para fins de controle t i na l i s t i co e prestação de contas
dos dinheiros públicos recebidos para sua manutençào" .

24. AI í és , a obrigação de prestar contas está expressamente

prescrita no ceput: do artigo 16 e seu § I', da lei impugnada.

verbis:

"Art. 16 - AS contas do PARANAEDUCAÇÃO deverão ser
aprovadas. anualmente. pela Assembléia Legislativa,

§ l' - O PARANAEDUCAÇÃO encaminhará. anualmente. à
Secretar ia de Estado da Educação - SEED. que enviará à
Assembléia Legislativa do Estado. até ]1 de março de cada
ano. relatório circunstanciado sobre a execução de seus
planos. programas. projetos. atividades. produtos e
serviços. expressos em Planos de Ação Estratégica. nos
Planos Anuais e Plurianuais e nos correspondentes
Orçamentos. com a prestaçào de contas dos recursos neles
aplicados. a avaliação do andamento do Contrato de Gestão
e as análises de desempenhos gerenciais cabiveis",

A possibilidade de gerenciamentos das dotações

orçamentárias não afasta a prioridade ao atendimento do ensino

obrigatório. até porque este está sob a responsabilidade da

secretaria Estadual de Educação. a quem a entidade privada em

referência cumpre assistir. Por outro lado. o caput do artigo 213 da

I "Direito Administrativo Brasileiro", 11' ed. Malheiros Editores, pag 339.

16
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constituição Federal admite que 05 recursos públicos sejam

direcionados a outras escolas que não as públicas, definidas em lei.

lJescabe aqui valorizar a alusão a palavra escola, pois em verdade o

que pretende a lei é que os recursos sejam canalizados

prioritariamente ao ensino público, dele fazendo parte toda a

estrutura que permite seu regular funcionamento. A entidade criada

faz parte do estereótipo administrativo que viabiliza a escola

pública, destinatária da verba estatal, não sendo razoável pretender

equipará-Ia as escolas privadas a que alude a parte final do artigo

213 do referido dispositivo.

26. Além da obrigatoriedade de prestar contas, o artigo 4'

determi na que • o PA.RAHABDUl:AçAo •• v1nculará, por cooJ)eraç.o, à

secretaria de Estado da Educação SEED, que se incumbirá de

supervisionar a sua gestão e administraçào, observadas es

ori ent.eçôes normativas que emitir e em conformidade com o Contrato

de Gestào, que com o Estado subscrever, nos termos previstos pela

lei' ,

27, Ademais, o Secretário de Estado da Educação é o

Superintendente da entidade e, juntamente com outros Secretários de

Estado, integram a composição do conselho de Administração como

membros natos (Lei 11927/93, artigos 6' e '/'), Nào obstante essa

presença estatal, em virtude de sua natureza jurídica, não se pode

dizer que o serviço social autônomo deva submeter-se ao Poder

Público com o mesmo rigor com que se submetem os 6rgãos e entidades

da Administração Direta e Indireta. Apenas não podem afastar-se dos

princípios gerais do direito e das normas contidas na legislação

regente. As normas constitucionais referentes à Administração

Pública (artigos 3'/ e 38) não se lhe aplicam de forma cocente .

motivo pelo qual o princípio da legalidade guarda respeito as

17
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d i spos i cõcs de suas normas internas, tendo-se em vista os objetivos

sociais a que se destinam.

/8. Quanto ao mais, cumpre assinalar que as alegações da

inicial situam-se no plano da conveniência e oportunidade,

apropriadas às reflexôes de lege (erenda ou até mesmo no da

ilegalidade ou dissonância com a doutrina dominante sobre o tema, o

que não se compadece com a espec i f ic idade do contro I e concentrado.

Na hipótese dos autos, poder-se-ia, por exemplo, indagar sobre os

beneficiários do PARANAFDUCAÇÃO, questionando-se a diferença entre

essa entidade e as integrantes do denominado Sistema ·s· (SESC, SESI

e congêneres), cuja final idade é prestar assistência a determinadas

categorias. O citado órgão, não tendo destinatários específicos,

estaria voltado para toda a sociedade, constituindo-se em mera

assessoria do Estado. Indaga-se, por que, em face disso, em vez de

criá-lo, não dotar o próprio órgão estatal de melhores recursos?

Todas essas questões, embora passíveis de reflexão, fogem ao âmbito

da ação direta de inconstitucionalidade.

29. Assim sendo, considero improcedente a argüição de

inconstitucionalidade dos artigos 1', por ofensa aos artigos 205,

207, capuc, 208, incisos I e 11 e § 1', e 209, incisos I e 11; e 3'

e seus incisos r, I I I, IV e v. por violação aos artigos 212, § 3·, e

213, incisos I e lI.

30. Quanto à alegação de que a autonomia financeira e

administrativa das universidades ficou comprometida com a ofensa ao

artigo 207 da Constituição, uma vez que a competência do

gerenciamento dos recursos ficará a cargo da entidade criada, releva

frisar que esta abrange tão-somente o ensino de primeiro e segundo

graus, conforme dispõe o artigo l' da lei em questào, combinada com

18 !L~
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os Decretos Estaduais 1411'97 e 1107/81, juntados às fls. 179/195 e

196. Esses diplomas normativos estabelecem que as universidades

estaduais, entidades autárquicas, vinculam-se à Secretaria de Ensino

Superior de Tecnologia. Já o Sistema Estadual de i.ducacêo , cuja

gestào é auxi 1 iada pela entidade instituída, é afeto à Secretaria

B.tadual de Bducaçlo.

31 . AO contrário do aduzido na inicial, não há falar-se em

violação aos artigos 70~, 701, 20B e 209 da Carta Federal.

32. Ressalte-se que, ao insurgir-se contra os textos dos

artigo. 6" e 7" do diploma legal em causa, que tratam da composição

do Conselho de Administração da entidade, a inicial não menciona a

norma const i t.uc i ona I confl i tada, I imi tando-se a cons iderá-Ios como

mecanismo que 'configura manobra para desatar o exercicio de poderes

públicos das amarras do Direito Público, permitindo que a

Estado seja I l ex i b i l i zede em seu regime jur ia i co :

Referidas normas estão assim redigidas:

atuação do

(fl.27).

"Art. 6' - O Secretário de Estado da Educação, além de
desempenhar as funções de Super i ntendente do
PARANAEDUCAÇÃO, é membro nato do Conselho de
Administração, de cujas reuniões participará sem direito
a voto".

de Estado da Administração; e
do Conselho Estadual de Educação".

"Art. 7'
Administração

a)Secretário
b} Secretári o
c)Secretário

Gera 1;
d)Secretário
e) Presidente

São membros natos do
do PARANAEDUCAÇÃO, o:
de Estado da Educação;
de Estado da Fazenda;
de Estado do Planejamento

Conselho de

e Coordenação-

19
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33, Tal situação. segundo os autores. tipifica fraude à

constituição e desvio de poder legislativo. Novamente a argumentaç~o

não passa de um complexo de juízos de oportunidade e conveniência.

inviáveis de exame na ação direta de inconstitucional idade.

34. Acerca do artigo 11 e .eu. iucillo. rr, III, IV, VI •

VII que cuidam da competência do Conselho de Administração do

PARANAEDUCAÇÀO. a controvérsia já foi enfrentada quando examinei os

artigo. e 3' . em que conclui pela inexistência de

inconstitucionalidade,

3'>. Igualmente não procede a impugnação ao inciso 111 do § 2'

do artigo 15 da norma em questào:

"Art. 1 ~ ( ... i
§ l' ( ... i
1II permitir à Diretoria Executivd est.ebel ecer

processo de comprd de mdteridis e serviços medidnte
procedimentos licitdtórios s imp l i t i ceâas , observeâos os
princípios inscritos nas Constituições e na l eç i s I eção
dtinente em vigor, em especid1 d Lei Federd/ 8.666/93. ou
d que lhe vier suceder. publicdndo as normas em Diário
Oficid1 do EStddo;',

36. A margem do debate sobre a ap l i cab i I idade das regras de

concorrência na utilização de recursos públicos por tais entidades,

noto que a lei estadual prevê a exigência de processos liciLat6rios

s í mpl i ficados. garantindo. em tese. a observância à exigência

A....r" 1/ _0·111 ("II",.. lh" clt' .lf/"'lllnt'f,~ti", cm'I'C'k
I· ar,rn ar u tC'Il HI·Il.'If,C'nl'. I"'f!".f>,
11· /;\",. tI"dn:n dr: "r'"",à(, d'H n-lll"(J1 do ,·,,'Ú/fI'/'"' a./ rdc'''''U/'U'' di' (;IH1'nlU do f:'IIII/" til!"("ml';,
11/ - _ur{t'rl,. 'fi'" 11'1.'1' C"m It"I·tI"',"'...·"'H '1:""<1'. /. Ifu.m'un'" ,'c' "'-""'0\ a ,11;"'1'''1 IU/'J,'ntl,,, U JI"f'U''-''âu de> .\ide'wul f:,'ndwaJ tú
''-d'''f'l;á".
rv tdlxdr normas se pr.):ejime:1t~s e rn sr rur-õe.s complemenr"res âí sc i pt i neâore s da
4S;li:4;,f,-: âas re zursos t i nance ír os i nt ernc s i> exr erno s â i sponivei s.
{ .1

1"1 • /;\1" ( ..tllh, l~('"' ele' 'rf'r"ur f14" t''''I''';'''''UH , 'Ifltc-"'rr;"""", m" ftf!1IC"/i, ui,;I". q.m"," ("Imite".
1"11· dt'/;"" c't ('''';''f'' f/,.. IIh/t;(I\úo ""'ru"" f/OI r,,'IIrtut n ",,'''' "lo,mlf.I {'flrfl (fI dll,,..,,tU (·"t"Jild" rl1l"U/nr1d' ttu Su' ..ma
1:I'CJt/'1/I1 d,.. f,/," "'fiu " •

/
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constitucional de licitação pública para as obras, serviços, compras

e alienações (CF. artigo 3", XXI). No que diz respeito a eventual

inobservância das regras gerais definidas na Lei 8666:93, ~ evidente

que se resolve no campo da i I ega I idade, e não da

inconstitucional idade. Tais atos, por outro lado, estão sujeitos ao

controle e a fiscalização do Tribunal de Contas, que deverá

verificar o cumprimento dos preceitos que regem a matéria.

n. Passo ao exame dos i nc i sos I I e IV do mesmo § l' do

artigo I~ da norma atacada, que têm a seguinte redação:

"Art. 15 ( ... )
§ l' ( ... )
11 permitir à Diretoria Executiva capacidade para
contratar, administrar e dispensar recursos humanos,
inclusive para as atividades de ensino e pesquisa geridas
pelo PARANAEDUCACÃO, sob o regime da Consol iâecão das
Leis do Trabalho (CLT), de forma a assegurar a
preservação dos mais elevados e rigorosos padrões
técnicos de seus planos, programas, projetos e
atividades. bem como de seus produtos e serviços:
( ... )

IV - fixar as condições de remuneração e de repasse de
receitas financeiras da entidade'.

38. Não procede a afirmação de ofensa ao artigo 37, II, da

Carta Federal, tendo em vista que, conforme ficou sal ientado, os

serviços sociais não integram a Administração pública, a quem está

endereçada a norma constitucional. Somente a lei ou as normas

internas podem sujeitar os entes de cooperacão à observância de

contratar seus empregados mediante concurso público. Note-se que o

§ I' do artigo 1; da Lei paranaense deixou expresso que o regime do

pessoal obedecerá aos princípios da legalidade. impessoalidade,

moral idade, publ icidade, razoabi I idade e economicidade, devendo-se

entender que o dispositivo decorre da vontade do legislador e não do

21
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artigo 3"1 da constituição. Entender de outra forma seria admitir

texto inócuo na legislação infraconstitucional, à qual não cabe

impor o que a Constituição já impõe com eficácia plena. como é o

caso.

39. Quanto à afirmação de que a norma em apreço facilita a

manipulação pol ítica para 1iberaçào de verbas e dispensa de

professores em ano eleitoral. nào aponta expressa ou impl icitamente

qualquer dispositivo em que possa acarretar a referida manipulaçào,

esvaziando. assim, a possibilidade do exame de constitucionalidade

que se pretende ver exercído no âmb i to da ação di reta de

inconstitucionalidade.

40. No tocante ao § l' do artigo 16 e aos incisos I e VIr do

artigo 17, que os autores reputam incompatíveis com o artigo 213 da

Carta Federal, não vislumbro mácula constitucional. Eis o teor dos

dispositivos:

"Art. 16 ( ... )
§ l' O PARANAEDUCAÇÃO encaminhará, anualmente, à
secretaria de Estado da EducaçiJo - SEED. que enviará à
Assembléia Legislativa do Estado. ate 31 de março de cada
ano, relatório circunstanciado sobre a execução de seus
planos, programas, projetos, atividades. produtos e
serviços, expressos em Planos de AçiJo Estratégica, nos
Planos Anuais e Plurianuais e nos correspondentes
orçamentos. com a pres t acão de contas dos recursos nele
aplicados, a avaliaçiJo do andamento do Contrato de Gestão
e as aná 1i ses de desempenhos gerenc iai s cabivei S".

1]/22

"Art. 17 - Consti toem rece i tas do PARANAEDUCAÇÃO:
I dotações orçamentárias que lhe destinar o Poder
Público estadual ou outras modalidades governamentais. na
forma do contrato de gestào:
( ... )

VIl - receitas provenientes de alienação de bens móveis e
imóveis" .
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41. Cuida-se aqu i das fontes de receita da entidade.

inerentes ao contrato de gestão. bem como da prestação de contas dos

recursos apl icados. matérias sobre as quais discorri ao apreciar a

argüição de inconstitucional idade dos artigos 3' e II da presente

I e i .

42. A seguir. analiso a impugnação apresentada ao artigo 18 e

ao § 3' do artigo 19 da lei estadual. assim redigidos:

"Art. J8 As iJçe'es do PARANAEDUCAÇÃO. compreendendo
todiJS iJS iJtividiJdes administrativiJs e técniciJs
reliJcionadiJs com pliJnos. programiJs. projetos. produtos e
serviços. de SUiJ responsabilidade. serdo exercidiJs e
âesempenneaes por empregados regidos pela cotisol iâeção
âes Leis do TriJbiJlho CLT e por terceiros. peSSOiJS
jurídicas ou físicas. observeâe iJ l eç i s I eção em vigor".

"Are. 1 9 - ( ... )
§ 3' - Os funcionários públicos estaduais. sob regime
jurídico único. poderdo optar pelo novo regime de
a J t eracões de trabal ho do PARANAEDUCAÇÃO ( ... )"

43.

contratação

Versam os

de pessoal

dispositivos

sob o regt.e

sobre a

c.leti.ta,

possibilidade de

mediante certame

seletivo. assim como a faculdade de opção por esse regime pelos

funcionários públ icos estaduais. Alegam os requerentes ofensa aos

artigos 3" e seus incisos 11 e IX. e 39. ambos da Cf. Não vejo como

acoimar as normas de inconstitucionais. em face da natureza jurídica

de direito privado do PARANAEDUCAÇÃO e sobretudo porque - repita-se

mais uma vez - o ente de cooperação não faz parte da Administração.

44. Por outro lado a nova redação do artigo 39 da Carta

Federal já não prevê a exigência de regime jurídico único. sendo

inviável o exame de ato normativo abstrato da constitucionalidade de

23
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dispositivo legal em face de texto constitucional revogado, conforme

dito antes. Registro que a pendência de julgamento da ADI 213~, na

qual se discute a conformidade de dispositivos da EC 19/98, em nada

prejudica o deslinde do tema ora em debate, dado que. de um modo ou

de outro. prevalece a natureza privada da instituiç~o.

4'>.

46.

Passo ao exame do artigo 11:

",'rt. 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover
as a Iterações orçamentárias necessárias para o presente
exercício, de forma a proporcionar cobertura orçamentária
para os projetos e atividades a serem desenvolvidos pelo
PARANAEDUCAÇÃO' .

A norma autoriza o Poder Executivo a promover as

alterações orçamentárias necessárias aos projetos e atividades a

serem desenvolvidos pelo órgào instituído, nào sendo possível

vislumbrar qualquer afronta ao artigo 213 da Constituiç~o, visto que

os recursos alocados são destinados ao ensino de l' e 2' graus do

Estado. e não à entidade em si, que, segundo equivocadamente insinua

a inicial, poderia dispor de sua receita sem obrigação de prestar

contas à Administraç~o.

Ante essas circunstâncias, conheço em parte da aç~o, e

nessa julgo improcedente a açào.

24
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TRIBmIAL PLENO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Senhor Presidente,

apenas para ressaltar: deixo de admitir a aç~o por n~o se enquadrar

a Confederaç~o no sistema sindical em si, já que constituída n~o por

federações, mas por sindicatos e associações.

Relativamente à representaç~o processual

Excelência também consigna em seu voto como irregular

que Vossa

continuo

convencido de que o arcabouço normativo n~o exige a outorga de

poderes especiais para se propor ação direta de

inconstitucionalidade ou ação declaratória de constitucionalidade.

N~o temos previsão no artigo 38 do Código de Processo civil, como

também não a temos na própria Lei n' 9.868/99. Os artigos 3' e 4',

os parágrafos únicos desses artigos, revelam simplesmente que deve o

requerente da ação direta de inconstitucionalidade juntar, com a

inicial, o instrumento de mandato, sem cogitar, portanto, da outorga

de poderes especiais. Basta que o mandato seja um credenciamento

para a atuação no foro em geral.

Com esse registro, acompanho o voto de Voss
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U/O"~OO. TRIBUNAL PLIDIO

ACio DIRETA DE INCONSTI'1'tJCIONALIDADE 1.866-9 pAJlANÁ

ULATOR I IIIN. 1lA000CIO coRRiA
REQUERENTE : CONFEDERACÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACÃO

CNTE
ADVOGADOS : JULIANA ALVARENGA DA CUNHA E OUTROS
REQUERENTE : PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO DIAS TOFOLLI E OUTROS
REQUERIDO : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER
REQUERIDA : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

DEBATES

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Presidente, a

preocupaçAo do ministro Joaquim Barbosa é a minha, porque, na

verdade, verificamos, pelo texto da lei, que há uma mesclagem, uma

integraçAo de uma pessoa jurídica de direito privado na

AdministraçAo Pública,

Preceitua o artigo 1·:

'" orcsmenc Ar i oe deet i nedoe peí o Gnt'prno do Fe t acío ,
bem como drl captdçdo e gerenciamento de recursos de entes
públicos e particulares nacionais e internacionais.

No inciso I do artigo 3·, também se tem regência alusiva

a "recursos de qualquer natureza destinados ao desenvolvimento da

educação. em consonância com as diretrizes programáticas do Governo

do Estado', Segue-se um outro inciso, também tratando da mesclagem a

ver, terá

que me referi. e vem o artigo 6' a dispor que o Secretár' de Estado

da EducaçAo será o Superintendente desse órgAo que, a
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funçees próprias da Secretaria de Estado da Educaç~o. E a composiç~o

do Conselho de Adrni n i s t r acão conta com a presença do Secretário de

Estado da Educaç~o. Secretário de Estado da Fazenda, Secretário de

Estado do Planejamento e Coordenaç~o-Geral. Secretário de Estado da

Administraç~o e Presidente do Conselho Estadual de Educaç~o. Termina

a lei por viabilizar aos servidores públicos a opç~o pelo quadro da

entidade privada.

o SDIIIOR MINISTRO IlAtJJÚCIO coRRiA (PRBSIDIDl'1'B B:

RELATOR) - Se o servidor quiser. se ele acha que é melhor. por que

n~o pode entrar?

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Qual é a similitude do

status daquele que está na Administraç~o Públ i ca , corno servidor. e

de quem atua como trabalhador em uma pessoa jurídica de direito

privado? Há autorizaç~o. inclusive considerado o exercício em curso.

para o remanejamento de verbas do orçamento público.

Já tinha formado convencimento a respeito e fatalmente

n~o me lembrarei mais dos parâmetros. em si. da controvérsia. quando

vier à balha o processo. Por isso. quis adiantar. para deixar. em

inconstitucionalidade da lei.

notas taquigráficas. meu ponto

2

de sobre a
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o SDlHOR MIIIISTRO MAURíCIO coRRiA (PRZSIDBN'l'E E

RELATOR) Gostaria de dizer que. como citei no voto. a

Administração caminha para providências dessa natureza. Imagine.

Vossa Excelênc ia. o que é o Sara Kubi tschek hoje. A di f e r erica e

grande porque lá a autogestão é total. O Estado transfere à entidade

os recursos para administração. Hoje. é um exemplo no Brasil o Sara

Kubitschek. pela eficiência e modernidade de seus serviços.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Diante da falência do

Estado.

O SIDlBOR IIIIIISnO IlAUJÚCIO coRRiA (PRZSIDDP1'B B

RBLATOR) - Sim. sei. Mas estou dizendo que tem que ser observados

esses parâmetros que existem da possibilidade de delegação desses

serviços a um órqão dessa natureza, em face da própria dinâmica do

mundo de hoje.

o 81DlBOR IIIIII8'1'RO JOAQUIM BARB08A

louváveis, mas no caso se denega todo sistema.

o 81DlBOR MIIIISTRO IlAUJÚCIO coRRiA

São iniciativas

(PRZ8IDIDI'l'B •

RELATOR) - É muito interessante Vossa Excelência ter edido vista

porque, além do mais, há outro caso similar, do

3

Estado. o
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PARANAPREVIDÉNCIA. que guarda similitude com esse. Está com o

Ministro Sepulveda Pertence para ser julgado.

o SDlHOR MINISTRO CARLOS BRITTO Senhor Presidente.

gostaria também de adiantar minha preocupação a partir de uma

consideração. Esses entes autônomos de serviço social podem atuar

fora da área constitucional da seguridade social? Ou seja. educação.

saude e assistência social não seriam os unicos espaços

constitucionais de atuação reservada para os entes. ditos autônomos,

de serviço social? Seria compatível com a natureza jurídica da

educação uma atuação assim tão desabrida?

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES Acho que o ônus é

invert ido. a indicar qual é o disposi ti vo que determina que haja

uma prestação de serviço direto. Parece-me que a pergunta está

invertida. A rigor. temos que nos perguntar se existe na

constituição uma forma preconizada de prestação desses serviços.

o SIDIBOR IIJ:NISTRO CARLOS BRI'1"1'O - É um outro modo de

perguntar. O resultado é o mesmo. A Constituição não já reservou

para os serviços sociais um espaço de atuação que é a área da

seguridade social compreensiva de três setores: saúde . previdência

social e assistência social? Jamais vi um ente de serviço social

atuando na área educacional.

4
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o SR. MINISTRO GILMAR MENDES Esses ó r qãos todos do

Sistema ·s· não atuam complementarmente na área da educação? Ele não

é profissional?

Estamos tentando ver uma ontologia onde nào existe.

o SIDIROR MINISTRO CARLOS BRI'l'TO

própria Constituição.

Vou mostrar com a

Vossa Excelência falou de trabalho. Promoção da

integração ao mercado de trabalho é definido pela Constituição como

atividade de serviço social. Em matéria de educação. é outro espaço

normativo.

o SR. MINISTRO CEZAR PELUSO Sào todos serviços do

Estado. o Es tado busca cumpr i r sua função, valendo-se de

instrumentos eficientes ou mais eficientes do que os dos órgãos

públicos tradicionais. Há. no sistema constitucional, alguma coisa

que impeça isso?

o SBR&OR MINISTRO CARLOS BRI'l'TO - Parece-me que sim. Há

um impedimento.

o SR. MINISTRO CBZAR PBLUSO - Seria preciso descobrir na

Constituição princípio ou norma que proíba esse tipo de

descentralização.

5
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o SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Ao levantar a questAo,

já sugiro ao eminente Ministro Joaquim Barbosa que leve em conta

esta pergunta: se possível - à luz da ConstituiçAo - o Estado criar

um ente privado de serviço social para transferir a ele ...

O SR. MINISTRO CEZAR PZLUSO - Ministro Carlos Britto, o

instituto da privatizaçAo é muito mais amplo.

O SENHOR MINISTRO ~S BRITTO - NAo, mas é diferente; é

completamente diferente.

Olha, eu vi, Vossa Excelência deve ter visto, Ministro

Joaquim Barbosa, contrato de gestAo. Ora, contrato de çes t ão , por

de t í ní cão constitucional, parágrafo 8· do artigo 37, é um contrato

endoadministrativo - só pode ser feito entre órgãos e entidades da

própria administraçAo pública. O ente que está sendo criado é

exógeno, não faz parte da administração pública.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Como é exógeno? Tanto nAo

é que está sendo criado por lei.

O SIDIHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Sim, mas a lei pode

criar algo fora; aliás, essa é outra pergunta.

6
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o SIHHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Tanto é exógeno que a

direção desses entes está completamente alheia às li~itações

remuneratórias do serviço público.

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Se fosse uma entidade

privada tipica, não estaria vinculada ao poder estatal. Vamos

aguardar o voto do Ministro Joaquim. Mas que não é um órgâo exógeno,

não é, porque se trata de uma lei estadual, definindo todos os

parâmetros.

O SBNBOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas, se a própria lei

diz que ele não faz parte da administração pública, é exógeno,

claro.

o SIDIROR MINISTRO IlAUJÚCIO coRRiA

RELATOR) - Prestação de contas ao Tribunal de Contas.

(PRBSIDan'K E

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES

administrativa.

É apenas uma fOrma

O SBNBOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas, Vossas Excelências

não perceberam? Não existe a obrigatoriedade do concurso público e a

própria licitação é flexibilizada por normas singelas.

7
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o SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Eu entendo, Excelência,

que essa forma de co l aboração

necessariamente, de sorte a nAo

é, também, endoadm i n i s t r a t í va .

poder sangrar as barragens do

próprio poder publico para derramar na sua atuacão pela iniciativa

privada.

8
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PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

AçAo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.864-9
PkOO:l).: PAkANÁ

RELATOR: HIN. MAURíCIO CORRfA
kl·:QTI-:.: CONFEIJEHAÇÃO NAC IONAI. DOS TkAIlALlIAIJOkES ~:H r:IIUCA<;ÃO • eNTE

ADVDOS.: .JUI.IANA ALVAkf:N(;A DA CIINHA E OUTkOS

HEQTE.: PART I DO DOS TRAFlALflAIJORES . PT

ADVDm;.: .JOS~: ANTONIO DIAS TOFOI.Ll F: OUTkOS

REüIJO.: GOVf.kNADOR DO ESTADO DO PARANÁ

ADV.: HÁkCIA !IIF:GUEZ LEUZINGER

REüIJA.: ASS~:MFlIJ:IA Lf.GISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Decisão: Prclimin'Hmcnll', o Tribunal, por dr-c i s ão

une n i mo . não conheceu da ação com re l ação à ConfedpraçJo Nacional
dos 'l r ab a l ha do r e s em Educação-eNTE. No mér í to, após o vot.o do

Re l a t.o r , Minist.ro Maurício Corrêa, Presidente, que conhecia, em
parte', da ação c a julgava, nos s a parte, i mprocc-dcnt e . ped i u vista
dos au t os o So n ho r Ministro .roaqu i m H<.u·boSil. AlIsC'ntes,
justil í cadcmon t o . os Senhores Ministros SppÍllvpdil P",l e nco . Carlos
Vclloso e Nclson .Jobim. Presidêncid do Sc rrho r Minist ro Milurício
Corrêa. Plpnár·io, 12.04.2004.

Presidência do Spnhor Ministro Maur·ício Co r rêa .
PJ·p~;('nIL·S d :'>l'S:;JO O~; xc-n ho ro s Nf n i es t r'():-i Celso de M<'lll), Mdrco

Au ré l ia, f:llcn Gra c i o . Gilmar M('ndps, Cezar Peluso, Cilr·los IIril\o e
.Joaqllirn Harbos,l.

Nóbre'la.
Procu ra dor r Oe r a l da Rpp,íbJ ic,), Dr. Haroldo Fe'r<.l/. da

( '..
.) .

LUIZ TomlmoJlsu
Coordeuddor
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.864-9 PARANÁ

O SIDIHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA: Trata-se de a cão

direta de inconstitucionalidade. com pedido de medida liminar.

a j u i zada pe la CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM

EDUCAÇÃO-CNTE e pelo PARTIDO DOS TRABALHADORES contra

dispositivos da Lei 11.970. de 19.12.1997. do estado do Paraná.

que criou o PARANAEDUCACÃO, serviço social autônomo, destinado a

auxiliar na gestAo do sistema estadual de educaçAo.

A lei impugnada estabelece que "o ensino público, no

Estado do Paraná, sera administrado por uma pessoa jurídica de

e relativização do

submeter-sedeveria

direito privado, o que permitira a quebra

regime de Direito Público ao qual

integralmente" .

Alegam os requerentes que a referida norma viola a

autonomia constitucional das entidades públicas de Ensino

Superior. pelo fato de as universidades estaduais do Paraná

integrarem o sistema estadual de educacêo . e que a at uacão

PAR~~AEDwCACÃO importará quebra dessa garantia

tanto err. seu sentido didático-cientifico como no de gest

STF t02002
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f i nar.ce i r a . porque a competência de çe r enc i amerit o dos recursos

fica a cargo dessa entidade de direito privado.

Af i rmam que "os recursos da educaçJo necessar i amellte

del'e.7J Ser des [i nados as escol as ptibl i cas" e que "apenas

subsidiariamente, em caráter de exceção. admi te-se a destinaçJo

desses recursos para outras entidades· (fls. 25).

Sustentam ainda que a lei impugnada li) cria entidade

de direito privado, ( i ; ) transfere para essa entidade

competências tipicamente administrativas (tais como: o

estabelecimento de políticas de educacão , ap Li cacão de recursos

públicos, gerência financeira. f i xacão de planos e programas.

etc. ) e (i i iI determina que os secretários de Estado

responsáveis pelo exercício público dessas competências ser~o os

administradores das mesmas competências da entidade privada

criada. Ademais. ponderam que as mesmas competências que

deveriam (e poderiam. satisfatoriamente) ser exercidas sob a

égide do direito público passam a ser exercidas sob o manto do

direito privado. ainda que r mes cereâo: pela simples invocacão

formal dos princípios reitores da Administracão Pública (fls.

26-27) .

Por fim, alegam que é inconstitucional

que permite a compra e venda de materiais mediante

Lí c í t a t ór í os simplificados. por v i oLação do art. )7. XXI.

2
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bem como aquele relativo à cont r a t acão deConstitu;ç~o,

profiss;o:Ja:s e ao regime jurídico dos funcionários do

PARANi\EDUCACÃO, dispositivo esse que contraria a norma do a rt .

39 da Constituiç~o federal, dado que. em se tratando de entidade

de direito privado, o regime aplicável seria o celetista,

O eminente ministro relator adotou o rito do a r t . 12

da ~ei 9,868/1999.

Nas informações, a Assembléia Legislativa do Paraná

manifestou-se pela constitucionalidade da norma atacada,

afirmando que a instituiç~o PARANAEDUCACÃO guarda perfeita

conformidade com os preceitos constitucionais, uma vez que se

trata de ó rqão auxi 1i a r que visa a tornar ef iciente a educacêo

no estado do Paraná. Na mesma linha. o governador do estado

requer a improcedência da ação.

O advogado-geral da União. em preliminar, argüiu a

irregularidade da representaç~o dos requerentes bem como a

prejudicialidade da aç~o em virtude da alteração do parâmetro de

controle decorrente da Emenda Constitucional 19/1998. No mérito,

afirma que a criaç~o do PARANAEDUCACÂO é legítima, por retratar

urna "nova concepção de Administração Publica delineada pela

Emenda Constitucional 19/98".

O Ministério Público federal, em parecer da lavra do

professor Geraldo Brindeiro, opina preliminarmente pelo n~

3

S T F 102,002
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conneci monro da presente ação direta, em razão da ilegitimidade

ativa da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, e,

relativamente ao Partido dos Trabalhadores, ante a aus ênc i a de

instru~ellto procuratório com poderes especificos para impugllar a

referida lei estadual. No mérito, afirma que a criação da

entidade parestatal não visa à privatização do ensino no estado

do Paraná, "mas sim ao auxílio na pres racão de referido serviço.

Com efeito, continua sendo a educaçJo, um dever do Estado­

membro, nJo havendo, portanto, a alegada ofensa ao caput do art.

205 da ConstituieJo Federal".

Em face da manifestação da Advocacia-Geral da União e

da Procuradoria-Geral da República, o ministro relator

determinou que os requerentes regularizassem os respectivos

instrumentos procuratórios, o que foi efetivamente cumprido pelo

Partido dos Trabalhadores (fls. 275).

Na sessão plenária de 12 de abril de 2004, esta Corte,

preliminarmente e por decisão unânime, não conheceu da ação

relativamente à Confederação Nacional dos Trabalhadores em

Educação-eNTE.

No mérito, o ministro relator proferiu seu voto pelo

que a 'criação do ParanaeducaçJo não promoveu

improcedência. Afirmou Sua Excelência,

STf 102002

conhecimento em parte da ação e,

cor r êa.

4

nessa parte,

o ministro

por
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p r i vs : i:::ilÇào da educação pública do Parana. pois destinou-se

apenas a auxiliar os órgãos estatais. dirigidos pela Secretaria

de Educação. na gestão do sistema educacional. objeti"ando

p roporc i onar a soe i edade padrões ele\'adas de ensino'. Sustentou

ainda que se trata de de í eqacão legal de parcela da atividade

estatal. sem esvaziamento de sua competência coris t i t uc i ona l . e

que qualquer cidadiio dispõe de meios para coibir eventuais

desmandos da entidade de l eçe t é r í a , mediante ajuizamento de acêo

própria.

Sua Excelência afirmou também que a 'possibilidade de

gerenciamentos das dotações orçamentárias nào afasta a

prioridade ao atendimento do ensino obrigatório. até porque este

está sob responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação, a

quem a entidade privada em referência cumpre assistir. Por outro

lado. o ceput: do artigo 213 da Constituição Federal admite que

os recursos públicos sejam direcionados a outras escolas que não

as públicas. definidas em lei. Descabe aqui valorizar a alusão a

palavra escola. pois em vel'dade o que pretende a lei é que os

recursos sejam canalizados prioritariamente ao ensino público.

dele t e z etiâo parte toda a estrutura que permi te seu regular

funcionamento. A entidade criada faz parte do es t ereot ip

administrativo que viabiliza a escola pública. destinataria

verba estatal. não sendo razoavel pretender equipará-la a

5 T F t02.oo2
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es co r as p ri vadas a que alude a parte final do anigo ::13 do

re t er i do d: sposi r i vo" .

hpós o voto do ministro Mauricio Corrêa. ped i v í s ra

dos aut os . para melhor exame da mat e r i a ,

Inicialmente cumpre observar que o sistema

adrr.i n s t r at i vo bras i lei r o vem evoluindo r-ara cor po r t ar novas

ent i c ;,des no seio da Administração Pública ou corno suas

aux _iares_ Essa tendênc-ia. ainda recente eD nosso crdenamento.

vi!a a propiciar maior eficiência da gestão pública e da

r e r t í c í pacão da sociedade nos destinos do Pais. em -_odas as

e: feras políticas_ r.o entanto. essa abertura do modelo

;;adicional não pode significar o abandono de principios tosicos

co direito público nea. muito menos. o desvirtuamento da a:u,·çil.o

df, Estado em setores de evidente relevância soc i a l ,

Assim. il instituição. pelos membros da r ede racão. de

entidades auxiliares da çes r ê o públ ica de determinados s erv i cos

deve ser analisada com o rigor llecessário à preservaç~o do

interesse púb l i co , Noutras pe l avras . sendo a educação ur: direito

do Estadopúblico s ub j e t ivo e s e r v í co públ.co essencial

qualquer entidade que venha a interferir no sistema educacional

dos estados f! municipios deve r-i-spe i t a r os pr í rc í p i os

Administração Pública_

6
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Por essa raz~o, e em face da modalidade escolhida pelo

legislador estadual paranaense, é imprescindível verificar a

na~ure=a jurídica dos serviços sociais autônomos, para delimitar

seu âmbito de at uacão no sistema administrativo brasileiro e a

possibilidade de instituiç~o de entidade dessa natureza para

auxiliar na gest~o da educaç~o no âmbito do estado.

Segundo define DIOGO MOREIRA DE FIGUEIREDO NETO (1997,

p. 23-24)', os serviços sociais autônomos,

"embora espeCles do gênero paraestatal,
tanto quanto os concessionários, os permissionários e
os autorizatários de execucão de serviços públicos,
sJo pessoas juridicas de direito privado,
categorizadas como entes de colaboraçdo, que atuam por
delegaçJo do Poder Público em setores especificos da
admlnistraçdo pública e ndo se encontram
constitucionalmente incluídos na Administraçdo
Indireta. [Embora oficializados pelo Estado, eles não
integram) nem a AdministraçJo Direta nem a Indireta,
mesmo empregando recursos públicos provenientes de
contribuiçi'Jes parafiscais. [ ... J Os serviços SOCiais
autônomos são pessoas juridicas de di rei to privado
consei tuídas pelo Estado para o desempenho de
atividades delegadas de interesse público ou social,
sob o princípio da descentralizacAo por cooperaçAo.
[ ... ] Os serviços sociais autônomos para atuarem como
entidades de cooperaeJo recebem uma delegaç&o legal da
entidade política matriz. Como se sabe, a delegaçJo de
execucão de serviço público pode ser feita pela lei,
pelo contrato administrativo, pelo ato administrativo
complexo ou pelo ato administrativo, desde que a
atividade nJo deva ser necessariamente executada pe
Estado. Esse vínculo de delegaçJo é que motiva o
controle finalístico da entidade privada delegatária."

. F:G~F.:P.E='O NETO, Diogo More~ra de. Serviços Sociais Aut ónor-os . sevi st« di'"
tn re í :o Aeb::r:istrativo, Rio de Janeiro, v. 207, jar../rr.ar. 199'1,"

7

S f F 102002



•

,/ - -
r /'f"('/II(, r 7,"/."'11,1 r--j,(.(/"nll

133

ADI 1. 864 I PR

No mesmo sentido. é o magistério de HELY LOPES

MEIRELLES (2003. p. 359):

professora MARIA SYLVIA DI PIETRO (2003. p. 416. grifei) ':

magistériooentendimentodessedestoa

'Os serviços sociais autônomos são todos
aqueles instituidos por lei. com personalidade de
Direito Privado. para ministrar assistência ou ensino
a cercas categorias sociais ou grupos profissionais.
sem fins lucrativos. sendo mantidos por dotações
orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São
entes parestatais. de cooperação com o Poder Público.
com administração e patrimônio próprios. revestindo a
forma de instituições particulares convenc í ona.í s
(fundações. sociedades civis ou associações! ou
peculiares ao desempenho de suas incumbências
estatutárias. [ ... ] Estas instituições. embora
oficializadas pelo Estado. não integram a
Administração direta nem a indireta. mas trabalham
lado a lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos
setores, atividades e serviços que lhe são atribuídos.
por considerados de interesse especifico de
determinados beneficiários. Recebem, por isso,
oficialização do Poder Público e autorização legal
para arrecadarem e utilizarem na sua manutenção
contribuições parafiscais, quando não são subsidiadas
diretamente por recursos orçamentários da entidade que
as criou. Assim. os serviços sociais autônomos, como
entes de cooperaç~o, vicejam ao lado do Estado e sob
seu amparo, mas sem subordinação hierárquica a
qualquer autoridade pública, ficando apenas vinculados
ao órgão estatal mais relacionado com suas atividades,
para fins de controle finalístico e prestaçào de
contas dos dinheiros públicos recebidos para sua
manutenção (Lei 2613/55, arts. 11 e 13; Dec.-Lei
200/67, art. 183; Decs. 74000/74 e 74296/74; CF, art.
70. § único>."

MEZRE~:"ES. Hely :"opes. Direito AdminisCTdtivo Brasileiro. 5Ao
Ma:hei ='05. 2003.
';): P:E7~U, Marid Sy l v i a . Direito Acir.:inis::rd::ivo. São Paulo: A..... las, 2003,

8
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"Essas entidades não prestam .erviço
público delegado pelo Estado, mas atividade privada de
interesse publico (serviços não exclusivos do Estado);
exatamente por isso, são incentivadas pelo Poder
Publ i co. A atuação es ta tal, no caso, é de f01llento e
não de prestação de serviço publico. Por outras
palavras, a participação do Estado, no ato de criação,
se deu para incentivar a iniciativa privada, mediante
subvenção garantida por meio da instituiçào
compulsória de contribuições parafiscais destinadas
especificamente a essa finalidade. Nl.o se trata de
atividade que .tncumbi.se ao Jrstado, C01llO serviço
público, e que ele trlUJllferi.lle para outra 1'8"lIoa
jurídica, por meio do inlltrumento de dellcentral.tzaçl.o.
Trata-IIe, illllo lI.tm, de atividade pr.tvada de .tntere•••
públ.tco que o Jrlltado re.olveu .tncent.tvar e
lIubvenc.tolUlr .:

Como se vê, os serviços sociais autônomos têm natureza

juridica muito específica, pois se destinam à gestão de

determinada at i vidade privada, a qual, em vi rtude de interesse

publico subjacente, recebe o incentivo do Estado. Noutras

palavras, destinam-se os serviços sociais autônomos a gerir e

desenvolver atividades privadas, embora de algum modo

incentivadas e fomentadas pelo Estado.

Ora, Senhora Presidente, a educaçAo é atividade

essencialmente publica. de interesse públ ico e coletivo, embora

a ConstituiçAo permita que entidades privadas também atuem nessa

área.

Pedi vista dos autos porque. num primeiro

entendi que a instituição criada pela lei impugnada

9

S t F '02002
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aublltituindo a atuaçAo do Estado na prestaçAo do ser'llço público

de educacAo. atribuiçAo que lhe seria vedada. ante sua natureza

de serviço social autônomo e. portanto. pessoa jurídica de

direito privado.

Entretanto. conforme se lê do art. l' da lei ora

analisada. o PARANAEDUCACÃO é entidade instituída com o fim de

"auxiliar na GestJo do Sistema Estadual de Educaç~o". O art. 3'

da norma lista corno finalidades do instituto a prestaçAo de

apoio técnico. administrativo, financeiro e pedagógico (inciso

lI) bem corno o Duprimento e aperfeiçoamento dos recursos

humanos. administrativos e financeiros (inciso IV) da Secretaria

Estadual de EducaçAo.

Corno se ve , o serviço social autônomo tem atuaçAo

paralela à da Secretaria de EducaçAo e com esta coopera. de modo

que nAo tenho por violada a norma do art. 205 da Carta da

República, que consagra a educaçAo como dever do Estado.

Ademais. a Constituição silencia a respeito da

possibilidade de atuação de serviços sociais autônomos na área

da educação. Mas uma interpretação sistemática do texto

5 T F 102002

constitucional conduz ao entendimento de que a educação é

pilares do estado de direito e dos direitos sociais, consistindo

em serviço público essencial a ser prestado pelo Estado, com

10
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colaboraçio de toda a sociedade e,

iniciativa privada.

portanto, t ambém da

° moderno direito ad~inistrat:vo também impõe uma

reava:iação do sistema de cooperação entre as entidades de

direito p0blico e as de direito privado, na busca por um Estado

mais eficiente, valorizando-se a participação da sociedade civil

no apoio das atividades estatais.

Por essa razão, entendo que é compativel com a ordem

constitucional a prestação do serviço educacional do Estado com

a cooperação de entes de natureza jurídica de direito privado,

como os serviços sociais autônomos. Não vislumbro, pois, macula

nos arts. l' e)', r r . rv e V, da Lei 11.97011997.

Também não ver i f í co , nos arts. 6' e 7' da Lei

11.970/1997, violação à Constituição ou desvio do Poder

Legislativo. uma vez que a atividade desempenhada pelo serviço

social autônomo criado é a de _ro auxiliar da Secretaria de

Educação na execução da função pública. Não há, portanto.

vedação para que a administração do instituto se dê sob o

regramento do direito privado. Ao contrario, como ente

paraestatal, a maior flexibilização na gerência

PARANAEDUCAÇÀO, em razão também da incidência das norma

direito privado, leva a uma maior agilidade e eficiência

prestaçào do serviço ao qual esta vinculado o instituto.

11
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Igualmel:te não prospera o argumento de que o art. 207

da consr í t u í cào estaria sendo violado pelas regras instituidas

pela lei do estado do Parana. a qual limitaria a autonomia

Ocorre

universitaria.

relator.

conforme

que.

bem

nos

posto

termos

pelo

dos

eminente

Decretos

ministro

estatuais

1.411/1992 e 1.10211987. de fls. 179-195. as universidades nào

estilo ligadas à Secretaria Estadual de Educaçllo. e sim à

S Tf 10200;

Secretaria de Ensino Superior de Tecnologia. de sorte que

recebem recursos financeiros de dotações diferenciadas.

O autor sustenta que as regras inscritas no art. 15. §

1· e inciso 111. da lei impugnada violam o princípio da

obrigatoriedade de Lí c í t ecão. por exigirem a r ea l i zacão apenas

de um procedimento lIiçlificado de 1i c i t acão para a compra de

materiais e serviços.

A Constituiçllo federal. no art. 37. XXI. determina a

obrigatoriedade de obediência aos procedimentos licitatórios

para a Adrn i n í s t r acê o Pública Direta e Indireta de qualquer um

dos Poderes da Uniilo. dos estados. do Distrito Federal e dos

municípios. A mesma regra nilo existe para as entidades privadas

que atuam em co I abor acão com a Administraçllo Públ i ce , como e o

caso do PARANAEDUCAÇÃO.

Nilo se verifica vício de inconstitucionalidade

norma que impõe à entidade de natureza privada obediência

12
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proc ed i men t o simpl i ficado de lici t acêo , pois nJo há

obrigatoriedade constitucional de que o procedimento seja

obedecido.

Nesse sentido é a Li cão de LUCAS fURTADO (2001. p.

59)'. Diz ele que.

"em r e í acâo aos serviços sociais autônomos
(Sesi, Sesc, Senac etc.), nilo mais se subordinam essas
entidades à Lei nO 8.666193, [ ... J. Essas entidades
que colaboram com o Estado, ainda que mantenham o
dever de prestar contas. estilo desobrigadas de seguir
os critérios da Lei de Licitacões. Deverilo elaborar e
publicar regulamentos próprios que detinirilo as regras
relativas aos contratos que venham a celebrar, devendo
ser observados apenas os principias gerais da
Administracilo Pública."

Assim, tendo a norma determinado que a entidade

obedeça aos pr i nc í p í os da Administraç~o Pública da legalidade.

impessoalidade. moralidade. publ í c i dade . razoabilidade e

economicidade, e tendo também submetido as contas do

PARANAEDUCAÇÃO ao controle do Tribunal de Contas estadual, não

vejo a inconstitucionalidade apontada.

Quanto à a Leqacão de v i o l acão do disposto nos

]7. 11. e 39 da ConstituiçJo federal. pela norma dos art.

lei impugnada. igualmente não prosperam os argumentos exposto

na. inicial .

• f~J~:'~~O. t.cce s . Curso de Li c-f t açóes e t-ont rar os Admil~isrrdrivos. 5Ao Pau l o :

At las. 200:.

13
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Com efeito, conforme já mencionado, o PARANAEDUCAÇÃO

t em na t .rr e za jurídica de direito privado. Assim, mesmo

dese:r.pe:c:-'ando uma at i v idade públ i ca de cooperação na pres t ação

de seI viços de educaçAo, entendo que nAo está obrigado a

conr r. t acão de funcionários sob o regime jurídico próprio dos

servi .iores públ í cos , Desse modo, por ser pessoa de direi to

pr i vado , pode contratar empregados sem a r ea l i zacão de concurso

pú~' ico e regidos pela Consolidaçil.o das Leis do Trabalho.

Contudo. Senhora Preaidente. a lei iJapuQ'D&c1a não é

inteiramente iaenta de critica•.

Em r e Lacão ao artigo 19, § 3' da lei 11.97DI1997, que

permite que os servidores estaduais da educacão possam optar

pelo regime celetista ao ingressarem nos quadros do

PARANAEDUCAÇÃO, ent ondo que há ofensa ao artigo 39, caput da

ConstituiçAo, na r edacão anterior ao advento da Emenda

Constitucional 19,1998, e que estava em vigor à época da edicAo

da lei impugnad~. Isso porque a Constituiçil.o estabelecia

obrigatoriedade do regime jurídico único para os

públicos. Ass i .n a perrni s são para a livre escolha do

jurídico ao qual pertencer viola essa obrigatoriedade

filiaçAo ao :egime jurídico único.

14
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Ressalto q~e esta Corte. na sessao do dia 02.08.2007.

ao aprec i a r a medida cautelar na ADI 2.135. concedeu a liminar

para SI .spende r d vigência do artigo 39. capur . da Coris t i t u i c ão

FederE:. em sua redaçao dada pela Emenda Constit~cional 19/1998.

res'doelecendo 3 redaçao originária, vigente à época em que foi

ed cada a lei objeto da presente açao.

Por outro lado. a norma-programa de garantia da

l.ducaçao. t i aduz i da no direito de acesso ao sistema educacional

instituido pelo Estado. somente é passível de efetividade

mediante o provimento de fundos suficientes para a implementaçao

dos equipamentos indispensáveis para a tarefa: não se garante

educaçao sem que se contratem professores ou se construam

escolas.

E é justamente em virtude do enorme custo demandado.

da essencialidade e imprescindibilidade da atividade para o

desenvolvimento e aprimoramento da cidadania. que se atribui ao

Estado o dever de garantir o direito à educacêo , ressalvando-se

a possibilidade de colaboraçao da iniciativa privada nesse

mister.

Nesse sentido. é pertinente transcrever a i í cao

CELSO RIBEIRO BASTOS (1998, p. 637)':

R;'S70~,

Sa t a i va .
Ce l s o Pibe:IO.

;99~. v. A.
Come:1l.:drios .l ConstituiçACl do B~ds~1.

15
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"A educaçJo brasi 1ei ra. em suas di versas
modal i dades e di ferentes rnve í s . e cus teada por
recursos públicos. O financiamento se da por meio dos
órgàos, r anz o da AdministraçJo dire:a como da
indireta, pertencendo as esferas feder-al, estadual e
municipal, e também pelo setor privado. que mantém as
escolas particulares por meio da cobrança de
mensalidades, por associações, como igrejas, o Senai.
e por outras entidades privadas."

Sob esse enfoque, a lei paranaense retira do Estado

parcela significativa da gerência dos recursos destinados à

educação e, por conseguinte. a responsabilidade sobre as

decisões mais relevantes acerca da matéria. ao autorizar que uma

entidade de natureza

destinados à educação.

privada gerencie todos os recursos

Com efeito. a Lei 11.970/1997, que instituiu o

PARANAEDUCACÃO. determina, no art. )O. I. que compete a essa

entidade "gerir os recursos de qualquer natureza destinados ao

desenvolvimento da educaçJo, em consonância com as diretrizes

proaremet i css do Governo do Estado'. o art. 11. IV. autoriza o

instituto a "baixar normas de procedimentos e .íns cruc ôe-s

complemen:ares disciplinadoras da aplicaçJo dos recursos

S l f 102002

financeiros internos e externo. disponíveis', e o

mesmo artigo confere-lhe competência para definir

de ut i 1i zaçJo e repasse dos recursos a serem

diversas entidades envolvidas no Sistema Estadual de EducaçJo·.

16
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Extrai-se desses dispositivos que a lei atribui à

entidade de direito privado, de maneira ampla, sem restrições ou

1imi t acões . a gestllo dos recursos financeiros do Estado

S ff 102002

des t i nados ao desenvol vimento da educacêo . A norma poss i bi 1i ta

ainda que a ent idade exerça a gerência das verbas púb l í cas ,

externas ao seu patrimônio, legitimando-a a tomar decisões

autônomas sobre sua aplicaçllo. Em última análise, a norma

impugnada autoriza que o PARANAEDUCACÃO, sem a í nr e rvencão do

Poder Público, decida, autonomamente, sobre a aplicaçllo da verba

destinada à educaçllo, inclusive verbas orçamentárias.

Destaco que o çaráter geral e abstrato dado às regras

que tratam da utilizaçilo do dinheiro público, da lei ora

impugnada, autoriza a entidade privada a gerir e tomar decisões

sobre mais recursos que aqueles que lhe foram destinados na lei

orçamentária estadual.

Ocorre que o art. 205 da Constituiçllo determina, como

j á di to, que a educação é dever do u:.tado e que a soc i edade

atuará como mera çolaboradora em sua promoçAo. Assim, nllo pode o

PARANAEDUCAÇÃO, criado pela Lei estadual 11.97011997, gerir a

integralidade dos recursos destinados à educaçllo, sob pena de o

Estado estar abdicando de seu dever constitucional

transferindo a responsabilidade de sua direçilo para uma entida

de cunho privado.
/

17
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CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA MARTINS \1998, p,

422)' assinalam que

"ao Poder Público incumbe a difícil tarefa
de oferecer e garantir a universalizaçJo e a boa
qualidade de ensino para toda a pop:JlaçJo, Para que
isso seja possível faz-se necessário um investimento
eficaz no ensino fundamental e secundário l". 1. É
preciso também que o poder Publico oterece um numero
de escolas razoável".

Somente é possível ao Estado o desempenho eficaz de

seu papel no que toca à educaç~o se estiver apto a determinar a

forma de alocaçAo dos recursos orçamentários de que dispõe para

tal atividade. se um ente revestido da natureza jurídica de

direito privado detém a prerrogativa de determinar a forma como

os investimentos públicos ocorrerAo, abre mAo o Estado da

prerrogat i va que lhe é inerente, afrontando de forma di reta o

texto constitucional.

AO tratar de organizações sociais, entes de natureza

de direito privado, como os serviços sociais autônomos aqui

tratados, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (2004, p. 2241 ensina

que

"os servi ços trespassáveis a organi zações
sociais sJo serviços públicos insuscetíveis
dados em concessJo ou permissJo. Logo,

;
, BJ..STOS. Ce:so Ribeiro & lo'l.ARTINS. Ives Gandra. Come!l~drios d Cor:s~i~l;:çA0 o!,
sr as i . . SAo Pa·... lo: Sar a i va . 1998. v. R. /

fo':El.:"'O, Celso Ant ôn i o Bandeira de. Cur eo de õ i re i t o Adninisrrli::i\,(). :7' e~

Sih") PiL.• :O: :~alheiros. 2004.

18
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prestação consti tui um 'dever do Es t aâo : , conz orme os
artigos citados (arts. 205, 206 e 208), este Cem que
prestá-lo diretamente. N30 pode eximiI'-se de
desempenhá-los, motivo pelo qual lhe e vedado
esquivar-se deles e, pois, dos deveres constitucionais
aludidos pela via transversa de 'adjudicá-los' a
organizações sociais. Segue-se que estas só poderiam
existir complementarmente, ou sejam, sem que o Estado
se demita de encargos que a Constituição lhe irrogou.'

A assertiva é inteiramente aplicável aos serviços

sociais autônomos, de que é exemplo o PARANAEDUCAÇÃO, visto que,

como ente auxiliar, somente lhe pode ser conferida competência

acessória na gesti!o dos recursos públ icos da educacêo . Viola o

ordenamento juridico constitucional a norma que amplia a

competência dos entes auxiliares do Estado na adrn i n i s t r acão dos

recursos públicos para diminuir a ingerência do Poder Público de

forma a afastá-la.

Com essas considerações, peço licença para divergir do

voto do ilustre ministro Mauricio Corrêa, a fim de dar

i nt e rpre t acão conforme à Constituição às regras inscritas nos

arts. )., r . e 11, IV e VIr. da Lei 11.97011997 do estado do

Paraná, para que o PARANAEDUCAÇÃO somente possa gerir OS

próprios recursos, inclusive as dotações orçamentárias que lhe

destinar o Poder Público, e de acordo com as diretrizes

excluindo-se a possibilidade de a Secretaria de

programáticas traçadas pelo Poder Executivo estadual,

demitir-se

5 T F 102001

de sua missilo primária

19
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responsab;lidade política da gestAo total do sistema estadual de

educa,Ao. responsabilidade essa que Se desdobra em

responsabiiidade pela

orçamentarios destinados

alocaçAo e gestAo

à educaçAo. e

dos recursos

responsabilidade

administrativa pela conduçAo de todo o sistema educacional.

De todo o exposto. julgo procedente em parte a

presente ação direta de inconstitucionaiidade, para declarar a

inconstitucionalidade do artigo 19, § ). da lei 11.97011997 do

estado do Paraná. bem como para dar i nt e rp r e t acê o conforme à

Cons t i t u i cão ao artigo )., I e ao artigo 11, incisos IV e VII do

mesmo diploma legal. de sorte a entender -se que as normas de

procedimentos e os critérios de utilizaçAo e repasse de recursos

financeiros a serem geridos pelo PARANAEDUCAÇÃO podem ter como

objeto. unicamente. a parcela dos recursos formal e

especificamente alocados ao PARANAEDUCAÇÃO. não abrangendo. em

nenhuma hipótese, a totalidade

à educaçAo no Estado do Paraná.

20
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TRIBUNAL PLENO

'.-

A SINHORA MINISTRA cÁJlImN LÚCIA ~ Senhor Presidente. eu

queria apenas que o Ministro Joaquim Barbosa esclarecesse-me a

respeito do art. 19. § ) •• o qual estou seguindo pela petiçào,~

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTEI - Isto é apenas

o regime de trabalho?

A SINHORA MINISTRA cÁJlImN LÚCIA - Um dispositivo ao qual

foi dada i nt e rpretacão conforme pelo Ministra Joaquim Barbosa. já

que o Ministro Mauricio Corrêa tinha encaminhado no sentido da

improcedência. Parece-me que ele diz que a gestão teria que se

restringir. inclusive. no que concerne ao pessoal e ao aspecto

financeiro da própria entidade. Isso significa que, pelo § 3· do

art. 19. o funcionário pode optar por trabalhar nessa entidade e

optar por um regime di ferenciado do servidor públ ico~'

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Se a Ministra Cármen me

permite. eu levantaria uma ques t ão um pouco mais abrangente. Estou

5 T, 101001

aqui coletivizando uma preocupação não tenho nenhuma opinião
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definitiva r , apenas, quero agitar uma idéia e r-omparti l ha-Ta co'" os

eminentcs Ministros.

Esse mode l o institucional para a educação é c ri ado pelo

diploma legal agora adversado. é um modelo que se cous ubs t auc i a numa

pessoa juridica de direito privado. Ele é compativ~l CQr.l il

Constituiç~o como um todo e. de modo especial. com o cap:tulo

constitucional voltado para a educaç~o. Vamos por partes: fora

daquela possibilidade de criar empresas publicas e sociedades de

economia mista com personalidade juridica privada, art. 173, o

Estado pode criar uma pessoa privada, totalmente privada? O art. 4R.

inciso XI, da Constituiç~o, fala da competência do Congresso

Nacional, com a sancão do Presidente da Republica, para criar e

extinguir ministérios e órg~os da administraç~o publica. O

substantivo • ór qãos " , aqui, é pacificamente entendido como

compreensivo de órgãos, propriamente, e de entidades. Mas de órg~os

e entidades, portanto, integrantes da administração pública. É

S T f 101001

possível o Estado criar uma pessoa totalmente privada fora desse

espectro da administração pública?

o SENHOR MINISTRO SZPÚLVBDA PERTENCE - Quando o Tribunal

firmou, antes que a consagrasse textos constitucionais posteriores,

a natureza autárquica das fundações que vieram a se chamar Fundações

Públicas. recordo-me que, em seu notável voto, no Jeading case, que

o Ministro Moreira Alves deixou muito claro que aquilo n~o impedia d

criação, pelo Estado, de fundaç~o privada.

2
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o SR. MINISTRO CARLOS BRIT1D

administraç~o publica.

Fora do âmbito ela

o SINHOR MINISTRO SE'ÓLVEDA PERTENCE - Sim. uma fundaç~o

regida pelas normas de direito privado.

Agora. quando se criasse. por lei. uma f undacào para o

exercício de f uncão estatal típica. aí. sim. o que se teria é uma

autarquia. ainda que imitando o modelo das fundações do Código

Civil. mas sem o regime das fundações privadas. Embora fosse o obter

d1ctua - porque. no caso. se entendeu que a t undacêo de que se

cogi tava era uma f undacão autárquica -. foi enf rentado o probl ema de

que a tese n~o impedia que o Estado constituísse fundações

tipicamente privadas.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO Fundações. Seria uma

exceç~o ent~o? Fora do âmbito fundacional. n~o se admite que o

Estado crie pessoa privada.

O BIlHJIOR IIINIB'l'RO BII:PÚLVBDA PII:RTll:HCII:

estava em discussJo.

NAo era o que

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO Ainda part i lhando com

STF 102002

Vossas Excelências essas inquietações mentais. lembro-me de que a

Cons t i t u í cão fala uma ún í ca vez de entidade privada de serviço

social. no art. 240. mas para di ze r o que todo mundo já sabe:

vinculada à atividade sindical. ou seja. no âmbito da relaç~o

3
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capital-trabalho. Aqui se está criando uma entidade pr i vada do

âmbito da educacão e do ensino para atuar em paralelo com o Est"do.

Será que esse modelo institucional é compatível, ta~b6m, com o

capítulo constitucional dedicado à educaçilo, à cultura e ao

desporto, sobretudo quando o art. 213, em tema de gestilo de recursos

publicos, transferências de serviços públicos. diz:

"Are. 21 J. Os recursos públ i cos serilo desti nados às
escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas
em lei, que;"

Ora, a entidade que se está criando aqui nilo tem nada a

ver com escola comunitária, confessional ou filantrópica, para

receber recursos públ i cos des t inados às escolas públ icas. Em suma,

eu estou achando que essa lei - partilho com Vossa Excelência a

preocupaçilo é totalmente inconstitucional, dela nlo escapa

5Tf 102002

absolutamente nada, nilo se salva nada, porque o modelo institucional

concebido é incompatível com a Constituiçilo.

A 8BNHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Aqui, há um o"tro dado:

disse que seria paralelo ao Estado, mas, na verdade, a compos i cão

dela, inclusive, sendo membros natos o Secretário da Educaçilo e o

Secretário da Fazenda .. ~

4
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A 81DlHORA JlINIBTRA CÁRIIDI LÚCIA - O que eu digo não é a

inconstitucionalidade, Ministro Gilmar, é apenas que ela não seria

uma entidade totalmente privada,t

o 81D1HOR IIINIS'1'IlO SBPÓLVEDA PDTENCB - Duvidoso é que

ela seja uma entidade rigorosamente privada.

A 81DlHORA JlINISTRA CÁRIIDI LÚCIA - Ela não pode ser pela

composição. Ela vai gerir e definir políticas públicas, baixar

normas sobre políticas públicas da educação. É composta pelos

membros do primeiro escalão do Estado e não é pública?j

o 81DlROR IIINIS'1'IlO QIUIAR ICIDIDJ:S (PRBSIDBN'l'B) - Sim. mas

é o público não estatal.

A 81DlRORA IIINISTRA CÁJtIIIDr LÚCIA - Mas aquí é o público

estatal, porque o Secretário da Educação e o Secretário da Fazenda

compõem ... t,

o 81DlROR IIINI8'1'1l0 CARL08 BRITTO - Modalidade de serviço

social autônomo.

5
S T f 102002
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o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTEI - Porque hoje.

por exemplo. em re í acao a esses serviços sociais mencionados. eles

atuam no que diz respeito. por exemplo, à educacêo de caráter

técnico ou profissional; na verdade, é a grande atividade do SESC,

SENAC e SENAI; é a grande atividade educacional e te", uma

participaçAo estatal. é claro. inclusive quanto às contribuições.

A SBHHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Mas tem um fundamento

constitucional diferenciadoJ-

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) Quanto a

5TF 102002

isso. nAo há dúvida; mas estou a dizer. na verdade. que eles cumprem

uma funçAo eminente no que diz respeito à própria educaçAo técnica.

sem que haja sequer paralelismo por parte das atividades estatais

di retas. Por out r o lado. tenho a i mpress êo de que o que se busca

aqui é aquilo que discutimos na sessAo anterior quanto à necessidade

de algum mecanismo de flexibilizaçAo. algum mecanismo para

estabelecer esta relaçAo entre o modelo público ortodoxo e um outro

modelo. Parece-me que esta é a tentativa e a própria í nr e rp re r acão

conforme, proposta pelo eminente Ministro Joaquim Barbosa. que tenta

fazer esta compatibilizaçAo.

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Entendo que este modelo

está a meio caminho entre o sistema tradicional e o das organizações

6
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soe ia i 5 que exami namos , está mui to mais pr óx i mo do mode lo

S T f 102002

tradicional do que o das organizações. A entidade é i nt o i rament o

controlada pelas autoridades estaduais. O conselho é composto pelo

secretário da Educaç~o. pelo Secretário da fazenda. e todas as

decisões s~o tomadas a partir de diretrizes baixadas por essas

identidades.

A 8BNHORA IIINI8'l'RA cÁJlMBN LÚCIA - E a própria entidade

adotará as diretrizes e as providências. É nessa parte que Vossa

Excelência recuou e com a qual eu concordoJ

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA Acho que a decis~o

politica tem que ser tomada pela Secretaria da Educaç~o. pelo Estado

e n~o por essa entidade.

A 8BNHORA IIINI8TRA CÁJlMBN LÚCIA - Quanto. portanto. ao

art. 19?i1-

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Quanto ao art. 19. vejo

um problema. esse meu voto está preparado há mais de dois anos. já

não me lembrava de muita coisa. Temos aqui um problema em r aaão

daquela decis~o da semana passada.

7



AlII 1. 864 I PR
153

A SBNHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Dai a minha preocupaçào

enorme, duplamente. Primeiro, porque o Regime Jurídico Único está

com a sua vigência restabelecida, a eficácia, pe l o menos,

restah~lecida em face da decisão tomada aqui na ~ltima q'Jinta-feira.

E, por outro lado, porque, de toda sorte, os servidores púb) icos,

aqui chamados de funcionários estaduais, tenderiam, portanto, a ter

uma opção, que já nao seria pos s í ve l em face da decisào tomada na

última quinta-feira.

o SR, MINI STRO JOAQUIM BARBOSA Exatamente, se esse

STF 102002

julgamento tivesse ocorrido uma semana antes daquela decisào da

semana passada, nào haveria dúvida quanto à constitucionalidade

desse dispositivo porque se trataria apenas de uma opçào do servidor

por uma nova relaçào.

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Essa questào

quanto ao regime.

A SBN&ORA MINISTRA cÁRNBN LÚCIA - Quanto ao regime, mas

depois da decisào de quinta-feira, nós restabelecemos a eficácia do

art. 39.,f'

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Mas o que se

entende por opçào?

R
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o SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - O dispositivo di. que o

servidor. funcionário pGblico do setor de educaçlo. pode optar pelo

regime celetista. optar por integrar-se ao quadro do PARANAEDUCACÃO.

o SBNHOR MINISTRO SEPÓLVEDA PERTENCE - Qualquer servidor?

A 8BNHORA MINISTRA cÁJUIBN LÚCIA - Com os servidores da

educaçlo. todos eles. De todo jeito. aqui. eu vislumbro a

inconstitucionalidade. Como um servidor estatutário passa para um

serviço social autônomo?~

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO Ou seja. há uma

interpenetraclo

promiscuidade.

O

de

SR.

quadros

MINISTRO

funcionais.

JOAQUIM

para

BARBOSA

nlo dizer

Opto

uma

pela

inconstitucionalidade desse dispositivo no estado atual do sistema

constitucional.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Só se. na

verdade. se produzisse uma interpretação conforme. na linha do que

prescrito na Lei das Organizações Sociais. para ler a opc ão como

possibilidade de atuar.

5" 10~OO2 9
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o SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Se se t r a t a de

uma pessoa juridica de Direito Privado. claramente quer dizer ...

A SENHORA MINISTRA cÁJlMEN LÚCIA - E1a nêo pode r i a nem

aproveitar o servidor. quanto mais o servidor fazer a opcão pelo

regime .J'

O SENHOR MINISTRO RICARDO LBWANDOWSKI - Tenho a impressiio

que a passagem de um servidor estatutário para o regime celetista.

que é um minus. digamos assim. seria possível; o inverso é que seria

vedado. que é um plus.

A SENHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Ai se tem a quebra da

igualdade entre os servidores~

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Isso ocorreu.

no passado. com as antigas autarquias que passaram a empresas

públicas.

A SENHORA MINISTRA CÁIOIBN LÚCIA - A característica do

servidor publico é que aderiu a um regíme. Aqui. entrega-se ao

servídor a opcão pelo regime com o qual ele quer manter a sua

relaçiio com o Estado. Isso quebra totalmente o ambiente. a estrutur~~

10
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do Direito brasileiro. Quando entramos no serviço publico, este fixa

o regime; aqui. a pessoa entrou no regime, depois ele opt~ e escolh~

o regime pelo qual quer trabalhar ci.

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Sim, mas essa

é a observacão do Ministro Lewandowski. Imaginemos que o servidor

quisesse pedir a exoneraçao e se integrar a esse novo quadro.

A SKNHORA IIINISTRA cÁRMEN LÚCIA Aí é outra coisa,

porque o § 3· do art. 19 nao afirma, absolutamente, que o servidor

vai-se desvincular. Tanto que usa de uma palavra já nao mais

existente no Direito brasileiro: funcionário publico estadual~'

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas eu propus uma questao

prévia, uma prioridade lógica. Esse modelo é compatível com a

Constituiçao nao só como um todo, mas, especificamente, com o modelo

de educacão que a const í t.u í cêo concebeu, que é um modelo

concentracionário. É o Estado, ele mesmo fazendo tudo.

Quais as exceções que a Constituiçao abriu? Dizendo que o

ensino é facultado à iniciativa privada, com aquelas duas

5TF '02002

exigências, e só se transfere recurso para a iniciativa privada com

aquele rigor todo que acabei de ler. Entao, é uma questao prévia que

temos de discutir. O modelo institucional que está vigorando no

11
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Estado do Paraná atende ao espectro constitucional, seja no âmbito

mais geral, seja no âmbito especifico da educação?

o BENHOR MINISTRO CBZAR PBLDSO Ministro, se a

Constituição permite ao Poder Público destinar recursos públicos

para escolas privadas. a fortiori permite-o a um serviço au t onomo

controlado por ele, predestinado a aux i Li a r o exercicio das suas

funções institucionais.

o SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas são duas leituras. Vou

reler o texto: 'os recursos públicos serão destinados às escolas

públ icas.· Essa é a regra. A outra vem como exceção. Qual é a

exceção? Que não comporta interpretação ampliativa.

O SDUlOR MINISTRO CEZAR PELDSO Por que se destinam

STF 102002

recursos públicos à escola pública? Porque está prestando um serviço

público.

o SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - O Estado optou por esse

modelo. E a Constituição optou por esse modelo.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Nesse caso.

as escolas continuam públicas.

12
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o SENHOR MINISTRO CBZAR PBLUSO - Cont i nuam púb l i ca . e a

atividade é publica. O regime. aqui. pelo menos formalmente

declarado da pessoa jurídica. que seria de Direito Privado. mas o

exercício, que é de assisténcia ...

A SENHORA MINISTRA cÁRIIBN LÚCIA - Mil'istro Pe l us o , o

artigo l' estabelece. exatamente, na linha do que expõe Vossa

Exceléncia: "Fica instituído o PARANA-EDUCACÃO. pessoa juridica de

direito privado, com a finalidade de auxiliar". Ou seja. esse

serviço publico prestado diretamente não se alteraria e teria uma

entidade exatamente na linha das novas entidades do Direito

Admi ni s t rat i vo J.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PBLUSO Uma entidade que

pretensamente, embora servindo ao Estado. teria um regime jurídico

de Direito Privado.

A SZNHORA MINISTRA CÁRKBN LÚCIA - Afirma o partido autor

que a característica de ser auxiliar seria só uma palavra na norma.

porque. verdadeiramente. ela estaria assumindo o serviço e nc!o

auxiliando o Estado na prestaçc!o do serviço. Mas isso entc!o nc!o se

pode derivar dos termos da norma~

S T f 102001 13
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o SR. 11INISTRO CARLOS BRITTO - Há um comp i i cedor . essa

i ns t i r u í cê o . essa entidade privada. que está sendo criada por lei.

está na própria lei caracterizada como serviço social autónomo.

Entendo que. na Cons t i tu i cão . serviço social aur ónorno tem. também.

urna def i n i cão .

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Tenho a impressAo de que

vamos f icar num terreno puramente nominal i s t a , Essas referências a

regime de Direito Privado. nome de serviço social. isso nAo importa.

O que importa é o modelo resultante de todas as normas da lei: ele

delimita e preve competências. estabelece o tipo de atividade. etc.

Agora. dar nome de serviço social autônomo ou dar outro nome não

muda nada: o importante é verificar. no conjunto da lei. a

estruturaçilo do serviço.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas entidade privada de

serviço social autônomo é. desde sempre. uma entidade vinculada ao

sistema sindical. e tem matriz constitucional. Preocupo-me em abrir

as porteiras. abrir as cancelas.

O SENHOR MINISTRO CEZAR PIIlLUSO - Ministro. esta lei diz

que nilo é.

5 H 102002 14
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o SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - cesteiro que faz um cesto

faz um cento.

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Nos últimos anos. foi

criado. por exemplo, o SEBRAE, que nAo é vinculado e tem esse mesmo

figurino.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - NAo, mas o SEBRAE atua no

âmbito da relaç~o econômica, capital e trabalho.

o SDIIIOR MINISTRO CEZAR PELOSO - N~o se pode inibir o

Estado de procurar outros canais, outros modos de atuaçAo. nem

adotar uma postura que lhe restrinja as atividades criativas que

nascem da complexidade da sociedade. Hoje nós estamos discutindo

parcerias públicas e privadas, coisa que, há dez anos. nAo era

pensável. Há uma série de modelos que es t âo abertos. A sociedade

está abrindo caminhos.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - O próprio

modelo dos serviços sociais antecederam qualquer definiçAo

5Tf102oo2

constitucional.

A SENHORA MINISTRA cÁRJIDI LÚCIA

contrato de gestAo. ele faz por essa lei,~

15
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o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Não, eu digo

que os próprios serviços sociais autónomos antecederam qualquer

menção constitucional, na verdade.

16
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TRIBllHAL PLENO

AÇÃO DIR&'1'A DI INCONSTI'l't1CIOIllUoIDADI 1. SU-9 PA!WIÁ

;.. r ev i s ào de apartes dos Senhores Ministros Joaquim Barbosa. Cezar
Peluso. Ricardo Le""andowski e Gi lmar Mendes (Presidente).

VOTO

A SKNHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA Senhor Presidente.

havia perguntado ao Ministro Joaquim Barbosa sobre o art. 19.

porque. no mais. eu concordo com a inconstitucionalidade por ele

reconhecida e a interpretaç~o conforme quanto aos incisos do artigo

3' .

Quero saber quanto ao artigo 19. § 3'~

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA E o que eu disse:

estamos numa fase de transiçAo. decorrente da decisAo tomada naquela

AOI da semana passada. Ou seja. nós ressuscitamos a obrigatoriedade

do Regime Jurídico Único. nào é?

o SKNHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - E essa norma foi editada

quando vigorava o Regime Jurídico Único.

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Essa nào. Essa norma foi

anterior. ela é de 1997.

STr \02002
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A SBNHORA MINISTRA cÁRJCDI LÚCIA - E o 39 f o i mudado pe 1il

Emenda Constitucional n" 19, de junho de 1998!-

o SBNHOR MINISTRO CaZAR 'BLUSO - Aliás, nào teria sentido

nenhum a redaçAo que está aqui, se nAo estivesse em vigor o Regime

Juridico Único.

A 8BNHORA MINI8TRA cÁRJCDI LácIA - Ent.ão . isso não muda

nada. Estamos na realidade do Regime Jurídico Único.(~

O 8BNHOR MINISTRO RICARDO LBWANDOWSKI - Porque a cautelar

que deferimos tem efeitos ex nunc; é preciso saber, entilo, se isto

foi editado antes ou depois.

o SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Eu voto, como já disse,

pela inconstitucionalidade desse § 3", que interfere, sobremaneira,

no regime dos servidores publicos estaduais.

O SBNIIOR MINISTRO RICARIX> LBWANDOWSltI

inconstitucionalidade?

Mas pela

S T F 102002

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Sim, do § 39 do art. 19.
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A SENHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Entào. nesse sentido.

Senhor Presidente. acompanho o voto do ní n í st ro Joaquim, por t ant o ,

em desavença com o do Ministro .. ,l

o SR. MINISTRO GILMhR MENDES (PRESIDENTE) - No que diz

respeito, também, aos demais?

A SENHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Sim, quanto aos outros

já me havia manifestado. ~

3
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O SBNHOR IIINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI Senhor

Presidente. concordo também que se está criando nessa lei uma

pessoa jurídica de direito privado, um ente de cooperacêo com o

Estado. sem que este integre a administração direta nem indireta

desse mesmo Estado.

Quero também associar-me à duvida levantada pelo

Ministro Carlos Bri to. não com relação à compat ibi 1idade desse

modelo de gestão com a Constituição. porque tenho a impressão de

que as discussões que travamos em assentada anterior. com relação

às OSCIPs. deixaram muito claro que ternos de buscar uma nova forma

de gestão. saindo dos moldes ortodoxos. pelos quais sempre se

encarou a prestação de serviços públicos,

Nesse sentido. em se tratando de pessoa jurídica de

direito privado que colabora com o Estado. e com as limitações que

o eminente Ministro Joaquim Barbosa coloca no sentido de dar uma

interpretação conforme à Constituição - ao dizer que a gestão de

recursos diz respeito exclusivamente aos recursos que são alocados

j \1
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a essa entidade

Barbosa.

concordo. então, com o Ministro Joaquim

Volto à dúvida levantada pelo eminente Ministro Carlos

Britto no que tange exatamente a essa questão terminológica que,

data venia. me parece relevante. Se sufragarmos inteiramente a

constitucionalidade do art.!" desta Lei. nós estaremos dando o

aval do Supremo Tribunal Federal para que os Estados possam criar

essas entidades que são serviços sociais autônomos, sem estarem

vinculados à relação capital-trabalho. Isso é uma decisão

importante. É preciso saber se a Constituição autoriza que um

Estado-membro da federação. por lei local. crie uma entidade dessa

natureza fora desse contexto.

Creio, Senhor Presidente. tratar-se mais de uma

fundação pública do que de uma entidade de serviço social

autônomo. propriamente dito.

Então. manifesto a minha reserva quanto a esse asp~to.

\
'/../

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Se voasa

Excelência me permite, entendo que. aparentemente, o legislador

estadual está em busca de um nome para um modelo institucional,

2
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como as OSs, quer dizer, buscando por simile algum tipo de

aprox í macão . E o que o Ministro Joaquim Barbosa acabou por fazer

foi trazer i nt erpreracão conforme que ajustasse os principios a

essas preocupações, inclusive quanto à aplicaçilo das competências,

as finalidades públicas. e à questilo de aplicação de verbas

públicas.

o SJDmOR MINISTRO RICARDO LBWANlXlWSJtI Realmente.

consignar que a lei estadual pode criar um serviço social autônomo

traz conseqüências. Por exemplo. as verbas que são aportadas para

essa entidade podem vir não apenas do orçamento. mas também de

contribuições parafiscais. Portanto. há conseqüências de natureza

tributária. Por 1SS0 manifesto reservas nesse aspecto. ~

/
o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Está claro.

Apenas digo que, neste caso específico, a própria interpretação

conforme encaminhada pelo Ministro acaba por dizer que este é um

serviço social autônomo, ma non troppo.

o SJDmOR JlINISTRO RICARDO LBWANlXlWSJtI - Sui generis. ~

/

A SRA. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - Senhor Presidente, a

dificuldade aqui é por não ser serviço social; é serviço público.

3
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o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Até porque,

por exemplo, contribuições parafiscais, no âmbito estadual. não

teriam esse poder.

Veja que temos, aqui, amarras institucionais muito

claras em relaçAo à reproduçao do modelo federal.

A SRA. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA Aqui nao é serviço

social. é serviço público. Valeu-se de um rótulo que não cabe na

composiç!o normativa feita.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE)

tentativa de esboçar uma idéia.

É a

A SRA. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - De criar, e nisso eles

se valeram de um nome que n!o cabe aqui.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Por isso a

interpretaç!o conforme resolve o problema.

o SKNHOR IIINISTRO RICARDO IJnfA!lDOWSItI - Na verdade. o

art.l· poderia dizer simplesmente 'pessoa jurídica de direito

4 ,/
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privado. sem fins lucrativos. de interesse coletivo. com a

finalidade de auxiliar". expurgando-se do texto exatamente essa

express~o

perplexidade.

serviço social autônomo o que causou certa

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE)

registrar, de qualquer forma. a ressalva.

o SBNJIOR MINISTRO RICARDO LBWANDOWSltI

Vamos

Senhor

Presidente, aqui penso ser de bom alvitre declararmos esse art. 19

inconstitucional também, em que pese a minha mani f es t acão

anterior, porque essa passagem de servidores da administraç~o

direta para essa entidade privada é complicado.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - E tanta coisa estranha

nessa Lei! O Secretário de Educaç~o é membro nato, mas não tem

direito a voto. Quer dizer, quem mais entende do assunto nâo tem

direito a voto. Está aqui no art.6°: "É membro nato do Conselho de

cujas reuniões participará sem direito a voto".

A SRA. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - O Ministro peluso disse

uma coi sa certa: o __ jurill não tem a menor importânc i a. O

rótulo n~o tem importância.

5
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o SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA Ele é o

superintendente, ou seja, exerce um cargo executivo. n~o pode

participar do Conselho com direito a voto.

A SRA. MINISTRA CÁRMEN LÚCIA Em compensaç~o. o

Secretário da Fazenda. que tem a chave do cofre do Estado.

participa e tem direito de voto.

o SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) - Porque ele

é gerente do modelo.

o SIDIBOR IfINISTRO Cll:ZAR PBLOSO O Presidente do

Supremo Tribunal Federal não tem voto no Conselho Nacional de

Justiça.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Aqui não está dito quem

compõe o Conselho. só diz quem são os membros natos. E aí mora o

perigo. isto é. o próprio Estado pode perder o controle do

Conselho.

6
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o SINROR MINISTRO CEZAR PZLUSO - N~o. todos os Poderes

do Estado es t ê o assegurados e garant idos na lei. não há r i s co

quanto a isso.

o SR. MINISTRO CARLOS BRITTO

esquisitice aqui nesta Lei!

Estou vendo tanta

O 8BNHOR MINISTRO SEPÓLVBDA PBRTENCB - Membros natos aí

tem o sentido de independer a investidura de um ato de designaçao.

O SINROR MINISTRO CBZAR PELUSO

precisa nada.

7
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VOTO

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor Presidente.

até compreendo, realmente, as preocupações do Ministro Carlos Britto de

autorizarmos, de um modo de caráter absoluto. aventuras legislativas, etc. Mas,

neste caso. volto àquüo que afirmei. agora, de certo modo, corroborado pelos

Ministros Gilmar Mendes e Joaquim Barbosa. no sentido de que. na verdade,

estamos discutindo aqui questões puramente nominais. Interessa apenas que.

no sistema. podemos até dizer que não é estritamente uma pessoa de direito

privado; e parece que não pode sê-lo, porque, com membros natos de todas as

secretarias, superintendentes. enfim. diretrizes do Estado. podemos até

questionar esse ponto de vista de o regime jurídico ser estritamente de direito

privado.

Com essa ressalva de que os nomes em si não me parecem

relevantes no caso. porque deles não resulta nenhuma conseqüência de

inconstitucionalidade, eu acompanho inteiramente o voto, sobretudo agora. do

Ministro Joaquim Barbosa. que acaba de rematar o quadro de garantias do

Estado quanto ao governo desse serviço; e declaro. também. a

inconstitucionalidade do art. 19. porque fere a redação do art. 39. parágrafo

único. da época em que foi editado. Se era então obrigatório o Regime Jurídico

~



173

STF 107002

AOI 1.8641 PR

Único, não se podia, mediante essa norma. permitir que os funcionários públicos

optassem por um outro regime que não losse o Único. Então. também declaro a

inconstitucionalidade do art. 19. § 3i.~

2
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o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Presidente. a meu

ver. sob a minha óptica. só a denomí nacão da pessoa jurídica de

direito privado - e a natureza está no artigo I" - é merecedora de

aplauso: paranaeducaç1l0.

No mais, com a devida vênia. o que estipulado nessa

Lei conflita com o sistema constitucional. Versa sobre serviço

público essencial que a Carta Federal. pedagogicamente.

principalmente no tocante ao ensino fundamental, revela como dever

do Estado. implicando, ent1l0, mesclagem nefasta. Nada surge sem uma

causa! Tem-se, no caso. que público e privado foram mesclados. Com

isso. tudo passa à administraç1lo de uma pessoa apontada em lei como

de direito privado.

A des t í nação de recursos públicos orçamentários será

gerida por essa pessoa jurídica de direito privado quanto. repito. a

serviço público essencial. que gera um direito público subjetivo.

Haverá a gerência desses recursos sem as cautelas próprias

geralmente observadas quando se faz em jogo a coisa pública. Surge.

por exemplo, que essa empresa, relativamente às contratações, não

estará submetida - muito embora lide com dinheiro público - à Lei de

Licitações. A lei prevê expressamente que o poder público - rme

já ressaltei destinará dotações orçamentárias a essa pe soa

juridica de direito privado, permitindo-se à diretoria e ec iva

S 1I IO/OO}
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estabelecer os critérios de compra, em Li c i t ação simplificada que

nao está definida.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Se Vossa Excelência me

permite. ela também admite fixar as condições de r emuner ação e de

repasse de receitas financeiras da entidade.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Qual seria o

objetivo? Vislumbro-o oculto, implícito. de driblar as exigências

normativas próprias à atuaçao da administraçAo pública. Hoje tem-se.

em área geográfica limitada - o Estado do Paraná - a transferência

praticamente linear de atividade pública para o setor privado.

AmanhA isso ocorrerá. no campo sensível da EducaçAo, em outros

Estados, quem sabe alcançando os demais serviços públicos

essenciais.

Peço vênia para entender que o Estado existe e deve

continuar a existir. Nao pode haver, pela vontade dos representantes

do povo - os deputados, na área estadual - o deslocamento versado

na lei em exame quando se trata de atividade precípua.

Acompanho o ministro Carlos Ayres Britto e concluo ­

porque, por exemplo. sem o repasse de recursos orçamentários. essa

entidade nao subsiste - pela inconstitucionalidade total da Lei.

O mais interessante é que se cria uma pessoa jurídica

de direito privado e se estabelece. na Lei. um de

administraçAo integrado por agentes públicos: o Secretário d do

da Educaçao. o Secretário de Estado da Fazenda. de

2
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Estado do Planejamento e coordenação Geral, o Secretário de Estado

da Administraçllo e Presidente do Conselho Estadual de Educaçllo.

O SEHHOR MINISTRO SBPÚLVBDA PERTENCB - Por isso mesmo

me indago se a diferença entre esse ser pirandelliano que estamos a

examinar, embora em relaçllo às organizações sociais - que entendemos

constitucional nllo estará exatamente nesse absoluto controle

estatal.

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Procura-se uma

flexibi li zaçêo .

podia contratar b o

de outros órgll s e

o SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Exatamente. Ele está

muito aquém das organizações sociais.

O SDIIIOR MINISTRO CRZAR PBLUSO - Aliás. o Advogado­

Geral da Unillo substituto de entllo lembrou bem o Decreto n R 371/91.

que instituiu a Associação das Pioneiras Sociais. que. na área da

saúde, tinha o mesmo modelo da instituiçllo na educaçllo.

O SIDDIOR IIIINISTRO SBPÚLVKDA PERTaICIl - A di ferença é

que. aí. o controle estatal é mais direto.

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Exato.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (PRESIDENTE) Sim.

porque as autoridades definidoras de políticas públicas estão aqui.

O SIDDIOR IIIINISTRO CEZAR PBLUSO - É mais direto.

a autori zacão para receber verbas públ í cas .

regime de consolidaçllo; recebia o dinheiro

entidades governamentais, etc.

" .
3
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o SZNIlOR MINISTRO SBPÓ'LVBDA PBRTalCB - Com dotação

orçamentária obrigatória.

O SZNIlOR MINISTRO CBZAR PBLUSO - Exatamente. E mais: a

lei. inclusive, prevê o controle da i ns t i t u í çêo tanto pela

assembléia legislativa quanto pelo Tribunal de Contas.

O SZNIlOR MINISTRO SBPÓ'LVBDA PERTalCB - Condenamos por

ser privada uma instituiçAo que. na verdade. só tem o caráter

privado no artigo 1·.

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Mas com a dispensa

da lici t ação , com o afastamento de exigências próprias

admi n í s t r ação pública. Esse é o objeto da norma. Perdoem-me. mas

isso é um drible. Não se quer a submí s são às regras rígidas do

sistema público.

O SR. MINISTRO CARLOS BRITTO - Quanto mais leio, mais

me espanto. Trago aqui o inciso I do artigo 3·:

"Art. 3'.
I - gerir os recursos de qualquer natureza destinados

ao desenvolvimento da educa çêo , em consonância com as
diretrizes programáticas do Governo do Estado.'

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Em última aná í se ,

pretende-se privatizar o próprio Estado.

O SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - N!o. Essa quest!o foi

objeto de restriç!o no meu voto.

4
STJ 102001



•

178
ADI 1.864 I PR

o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Votamos nos termos do

voto do Ministro Joaquim Barbosa.

Excelência?

o SR. MINISTRO CARLOS BRITTO Qual a restrição,

S 1 F 102002

o SR. MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - Restriç!o no sentido

de que só poderá gerir os recursos especificamente alocados a ele ­

não é todo e qualquer recurso -, segundo as diretrizes fixadas pelo

poder público. Ou seja, apenas executará as diretrizes.
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À revisao de apartes dos Srs. Ministros Cezar Peluso. Joaquim
Barbosa. Sepú1veda Pertence e Cármen Lúcia.

v O T O

O 8BNBOR MINISTRO GILMAIl NBNDES (PIlBSIDZNTB) - Também me

manifesto no sentido do voto do Ministro Joaquim Barbosa. Na

verdade. o eminente Relator. Ministro Mauricio Corrêa. julgava

totalmente improcedente a ação.

Este é um caso até curioso. O Ministro Peluso lembrava há

pouco que, antes de o Tribunal definir em sentido outro a essa

jurisprudência. o Relator apresentava o entendimento de que a

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 'não detém

legitimidade ativa ad causam, visto que integrada. na forma de seu

estatuto (artigo 3' fI. 51). por sindicatos e associações de

classe. e não por federações'. /
(

O SBNBOR IIXNISTRO CEZAR PROSO Essa preliminar foi

decidida em 12 de abril. Em 18 de agosto, com o voto de Vossa

Excelência. na ADI n' 3.153. o Tribunal. textualmente

S T F 102,002
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inclusive, na ementa -, mudou a jurisprudência. Creio que agora nAo

poderiamos ratificar o acolhimento dessa preliminar, porque

criaríamos uma incerteza. Como o julgamento ainda nAo terminou,

poderíamos rever a questAo, para ajustar a postura superveniente da

Corte.

o SKNHOR MINISTRO GILNAR KKNDES (PRESIDENTE) - No caso,

porém, haveria o voto de outros. /
(

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELOSO - SAo muitos?

votaram.

o SIDIBOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA Aqueles que nAo

O SIDIBOR MINISTRO SRPÓLVBDA PERTlDlCE

arquivadas, nAo conhecidas etc.

Há ADIns

A SKNHORA MINISTRA CÁJUIIDl LÚCIA - Neste caso, apenas o

Relator, Ministro Maurício Corrêa, havia votado.

O BKNHOR MINIBTRO SBPÓLWDA PIUlTDICR - Essa questão foí

votada.

O SSHHOR MINISTRO CRZAR PELUSO - Exato.

2

S T F 1QlOOl



•

181
ADI 1.8U I PR

A SBNHORA MINISTRA cÁRMEN LÚCIA - Sim, mas para os fins

de nAo conhecer.

o SENHOR MINISTRO SEPÔLVBDA PBRTENCE - Esta precluso.

O SBNHOR MINISTRO GILNAR NZNDZS (PRESIDENTE) - EntAo, é

melhor nAo.

O SBH&OR MINISTRO SBPÔLVBDA PBRTENCE - E as que só tinham

uma associação de associações e por isso nAo foram conhecidas? Elas

poderiam reviver agora?

O SIDIBOR NlNISTRO CIlZAR P&LOSO

Relator não dê muita atenção a isso!

Pelo menos, que o

O SIDIBOR MINISTRO GILIIAR NZNDZS (PRESIDDl'1'B) - Pode-se

não enfatizar a ques t ão , até porque a matéria ja está superada: ou

deixar em obter dictua. c. .

O SamOR KINI8TRO SII:PÔLWDA PUTll:HCB - Pode-se deixar

especificado na ementa.

O SIDIBOR IIINI8TRO GILIIAR IIIDIIlE8 (PIUI8IDDlTB) Só uma

lembrança: o Ministro Joaquim Barbosa acabara como Relator, quanto à

legi timidade.

3
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o SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO

Confederação.

Legitimidade da

O SENHOR JlINI8TRO GILIIAJl JlENDII:8 (PUSID&HTB) - Porque,

depois, o TI"ibunal evoluiu para entender que essa composição não

compI"ometia a legitimidade. ~
I

O 811:RBOR JlINISTRO SSPÓLVEDA PERTENCE - Apenas na ementa,

podeI"ia consignaI"-se que a I"equeI"ente foi julgada ilegitima na

confoI"midade da jUI"ispI"udência então dominante.

O 81D1110R IlIHI8TaO JOAQUIIl BARBOSA (ULATOR)

especificaI" a data em que tomada a decisão.

Basta

o 8D1ROR IIINI8TRO GIUIAR IODIDES (PRBSID&HTB) - Também

encaminho o meu voto no sentido da manifestação do Ministro Joaquim

Barbosa, inclusive no que diz respeito ao art. 19, § 3', na linha da

lembI"ança suscitada aqui pela MinistI"a CáI"men Lúcia.

S T F 102,002
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EXTRATO DB ATA

Açl0 DlaBTA DI IHCOHSTITUCIONALIDADB 1.864-9
PROCED.: PARANÁ
aBLATOR ORIQlHÁlIO I XIN. MAURfcIO coRRiA
RELATOR PARA O ACÓRDÃO : MIN. JOAQUIM BARBOSA
REQTE.: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO - CNTE

ADVDOS.: JULIANA ALVARENGA DA CUNHA E OUTROS
REQTE.: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT
ADVDOS.: LUIZ ALBERTO DOS SANTOS E OUTROS
REQDO.: GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
ADV.: MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER
REQDA.: ASSEMBLtIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Decislo: Preliminarmente, o Tribunal, por decisão
unânime, não conheceu da ação com relação à Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Educação-CNTE. No mérito, após o voto do
Relator, Ministro Maurício Corrêa, Presidente, que conhecia, em
parte, da ação e a julgava, nessa parte, improcedente, pediu vista
dos autos o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Ausentes,
justificadamente, os Senhores Ministros Sepúlveda Pertence, Carlos
Velloso e Nelson Jobim. Presidência do Senhor Ministro Maurício
Corrêa. Plenário, 12.04.2004.

Oecl.lo: Renovado o pedido de vista do
Ministro Joaquim Barbosa, justificadamente, nos termos do §

artigo l' da Resolução n' 279, de 15 de dezembro de
presidência, em exercício, do Senhor Ministro Nelson Jobim,
Presidente. Plenário, 02.06.2004.

Senhor
l' do
2003.
Vice-

Deci.lo: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente
a ação direta em relação às disposições impugnadas, exceto quanto ao
artigo 3', inciso l; ao artigo lI, incisos 4' e 7', e ao artigo 19,
§ 3', todos da Lei n' 11.970/1997, do Estado do Paraná, vencidos os
Senhores Ministros Maurício Corrêa (Relator), que a julgava
totalmente improcedente, e os Senhores Ministros Carlos Britto e
Marco Aurélio, que a julgavam totalmente procedente. Votou o
Presidente. Lavrará o acórdão o Senhor Ministro Joaquim Barbosa.
Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello,
Eros Grau e. neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie

-:. '-
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(Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes
(Vice-Presidente). Plenário, 08.08.2007.

Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie.
Presentes à sessão os Senhores Ministros Sepúlveda Pertence, Marco
Aurélio, Gilmar Mendes, Cezar Peluso. Carlos Britto. Joaquim
Barbosa, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia.

Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Fernando
Barros e Silva de Souza.

('

Luiz 'Tomimatsu
"/ Secretário
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